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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Administração Penitenciária

PENITENCIÁRIA II MAURÍCIO HENRIQUE GUIMARÃES PEREIRA DE PRESIDENTE VENCESLAU
UASG 380165 – PENITENCIÁRIA MAURICIO HENRIQUE GUIMARAES PEREIRA DE PRESIDENTE VENCESLAU

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90009/2025
Modalidade: Chamada Pública nº 001/2025. Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art 79, IV. 

Nº Processo: 006.00125800/2025-30
Objeto: Aquisição de materiais de Gêneros Alimentícios Hortifrutigranjeiros - PPAIS, destinado ao consumo nesta Unidade. 
Total de Itens Licitados: 15 (quinze). Valor total da licitação: R$ 98.913,30 (Noventa e oito mil, novecentos e treze reais 
e trinta centavos). Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 16h30. Endereço: Rodovia Raposo 
Tavares km 623, Recinto Faive, Presidente Venceslau, Estado de São Paulo. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/
editais?q=380165&status=recebendo_proposta&pagina=1. Link endereço eletrônico: www.sap.sp.gov.br,  www.itesp.
sp.gov.br, www.drs.sp.gov.br/ppais, www.compras.sp.gov.br. Entrega das Propostas: no período de 28/03 a 10/04/2025, 
na Penitenciária “Maurício Henrique Guimarães Pereira” de Presidente Venceslau. Abertura das Propostas: 11/04/2025 
às 08h00 na Penitenciária “Maurício Henrique Guimarães Pereira” de Presidente Venceslau. Fonte: DOESP e PNCP

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Comunicado de Licitação 
Acha-se aberta, com instrumento convocatório disponibilizado no Portal 
de Compras do Governo Federal (gov.br/compras) ou a ser retirado na 
Coordenadoria de Licitações, sala M-27 do “Palácio 9 de Julho”, situado na 
Av. Pedro Álvares Cabral, 201, CEP 04097-900, telefone (11) 3886-6521, no 
horário das 12 às 19h, a seguinte licitação:
Pregão Eletrônico nº 90009/2025 - Processo Digital nº 542/2023
Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de substituição do 
forro das entradas da edificação, nas dependências da Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo, sob o regime de empreitada por preço global.
Abertura: 14/04/2025 às 15h00
UASG: 956518 – ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO EST. DE S.PAULO
Local: Portal de Compras do Governo Federal (gov.br/compras)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
PROCESSO nº 0300000163/2025-PG-3 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
032/2025 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM DE MODALIDADES ESPORTIVAS FUTEBOL DE CAMPO, FUTEBOL DE 
SALÃO, VOLEIBOL, BASQUETE E CORRIDAS DE RUA EM CAMPEONATOS MUNICIAPIS 
A SEREM PROMOVIDOS PELA SECRETARIA DE ESPORTES.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 16 de abril de 2025 - HORÁRIO: 09:00 horas.
O Edital estará disponível a partir de 01 de abril de 2025, no Departamento de Licitações situada na 
Rua Paissandu, 444, Centro no município de Jaú, através de mídia eletrônica, mediante o fornecimento 
pelo interessado de um Pen Drive; no sistema eletrônico de contratações denominado SCPI – Portal de 
Compras – Pregão Eletrônico – FIORILLI, (http://servicos.jau.sp.gov.br:8079/COMPRASEDITAL/) ou 
no site www.jau.sp.gov.br – GRATUITO – INFORMAÇÕES: fone (14) 3602-1718 ou (14) 3602-1804 
das 08:00 às 17:00 horas.
Jahu, 27 de março de 2025.
TELMA RENATA MARQUES DE FREITAS DUARTE
SECRETÁRIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE OLÍMPIA

Aviso de Licitação
Pregão Eletrônico n°. 29/2025

Objeto: Aquisição de trator cortador de grama, tripulado, giro zero, para atender a otimização da 
mecanização das atividades da Secretaria Municipal de Zeladoria e Meio Ambiente da Estância 
Turística de Olímpia/SP. Recebimento das propostas até dia 10/04/2025 às 08h30. Disputa às 
09h do dia 10/04/2025. Tel.:(17) 3279-3274. site: https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8095. Olímpia, 
27 de Março de 2025.

Caique Ruiz Gonzales 
Diretor da Divisão de Gestão de Planejamento de Compras 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE OLÍMPIA

Aviso de Licitação
Exclusivo “ME” e “EPP”

Pregão Eletrônico n°. 30/2025
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de licenças de uso do software 
autocad, incluindo suporte técnico e garantia de instalação e atualização do software, para atender 
a demanda da Secretaria de Obras, Engenharia e Infraestrutura de Olímpia/SP. Recebimento das 
propostas até dia 14/04/2025 às 08h30. Disputa às 09h do dia 14/04/2025. Tel.:(17) 3279-3274. site: 
https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8095. Olímpia, 27 de março de 2025.

Caique Ruiz Gonzales 
Diretor da Divisão de Gestão de Planejamento de Compras 

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2025
Número do Edital no Comprasnet: 90031/2025 – UASG 986835

OBJETO: Registro de preços de medicamentos para atendimento de ações judiciais. 
ENCERRAMENTO: 10/04/2025, às 09hs. O Edital está disponível nos sites www.comprasnet.gov.br,  
www.pederneiras.sp.gov.br, www.pncp.gov.br e na Secretaria de Compras e Licitações. Maiores 
informações pelo telefone (14) 3283-9570. 

Pederneiras, 27 de março de 2025. Ivana Maria Bertolini Camarinha – Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2025
Número do Edital no Comprasnet: 90032/2025 – UASG 986835

OBJETO: Registro de preços de medicamentos. ENCERRAMENTO: 11/04/2025, às 09hs. O Edital 
está disponível nos sites www.comprasnet.gov.br, www.pederneiras.sp.gov.br, www.pncp.gov.br e na 
Secretaria de Compras e Licitações. Maiores informações pelo telefone (14) 3283-9570. 

Pederneiras, 27 de março de 2025. Ivana Maria Bertolini Camarinha – Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 119/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025; OBJETO: REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE ESTRUTURA FÍSICA PARA EVENTO PÚBLICO, 
INCLUINDO BANHEIROS QUÍMICOS, GERADOR, SEGURANÇA E BRIGADA DE INCÊNDIO. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor valor por lote; PAGAMENTO: conforme edital; RETIRADA DE 
EDITAL: www.licitardigital.com.br; licitacao@bofete.sp.gov.br, podendo ser consultado no sitio oficial 
www.bofete.sp.gov.br; INÍCIO DA FASE DE LANCES: 14/04/2025, às 14h00; LOCAL: sítio www.lici-
tardigital.com.br. Os demais atos estarão disponíveis no endereço eletrônico www.bofete.sp.gov.br. 
Bofete, 27 de março de 2025. Eugênio Carlos Alves – Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOFETE

1ª RETIFICAÇÃO CHAMADA PÚBLICA
DATA DE ENTREGA DE ENVELOPES: 17/04/2025 - CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2025 - PROCES-
SO LICITATÓRIO Nº 114/2025 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 91/2025; OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR EM ATENÇÃO À LEI Nº 11.947/2009. 
Solicitação do edital e esclarecimentos: (14) 3883-9300 ou no e-mail licitacao@bofete.sp.gov.br, po-
dendo ser consultado no sitio oficial www.bofete.sp.gov.br; os interessados deverão apresentar a 
documentação para habilitação e projeto de venda até o dia 17 de abril de 2025, às 16h30, no Paço 
Municipal, sito à Rua Nove de Julho, 290, Centro. Os demais atos estarão disponíveis no endereço 
eletrônico www.bofete.sp.gov.br.
Publicação original: Bofete/SP, 21 de março de 2025.
1ª Retificação: Bofete/SP, 27 de março de 2025.

Eugênio Carlos Alves
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOFETE

Encontra-se aberta no Departamento 

Regional de Saúde de Franca - DRSVIII, a 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 90047/2025, nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 01/04/2021, referente ao Processo 

n° 024.00162399/2024-10, cujo objeto é 

a Aquisição de MEDICAMENTOS para 
atender demandas JUDICIAIS. A data da 

abertura do certame será no dia  29/04/2025, a 

partir das 09h00min, através do sistema www.

comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Departamento Regional de Saúde

DRS VIII FRANCA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE OSASCO - FORO DE OSASCO - 8ª VARA CÍVEL

Avenida das Flores, 703, Jardim das Flores - CEP 06110-100, 
Fone: (11) 2838-7562, Osasco-SP - E-mail: osasco8cv@tjsp.jus.br

DECISÃO Processo nº: 1011300-85.2023.8.26.0405 Classe - Assunto Execução de 
Título Extrajudicial - Contratos Bancários Exequente: BANCO BRADESCO S.A. 
Executado: Andre Limoli Toth 42343405883 e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011300-85.2023.8.26.0405 O MM. Juiz de Direito da 8ª 
Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr. GILVANA MASTRANDÉA DE 
SOUZA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDRÉ LIMOLI TOTH, Brasileiro, 
Solteiro, Desempregado, CPF 42343405883, com endereço à Rua Amadeu da 
Ressurreicao, 124, Presidente Altino, CEP 06216-180, Osasco - SP e ANDRE LIMOLI 
TOTH 42343405883, CNPJ 32074647000154, com endereço à Laerte Rizzardi, 113, 
Presidente Altino, CEP 06213-060, Osasco - SP, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S.A., para 
pagamento da quantia devida de R$ 327.685,24 (atualizado até 10/3/2023), referente a 
(Cédula de Crédito Bancário Contrato nº ROR/5923266). Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por edital, para que, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
efetue o pagamento da importância mencionada (devidamente atualizada) acrescida 
dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o valor 
atualizado do débito, caso a executada efetue o pagamento no prazo acima, 
os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade. Prazo para embargos: 
15 dias contados do decurso do prazo do presente edital. Não sendo pago ou 
embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 14 de março de 2025.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1007105-66.2021.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 9ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Leite Seiffert Simões, na 
forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Serveclima AR Condicionado Ltda, CNPJ 03459869000197, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Ar-cotec Indústria e Comércio de Cantos 
e Acessórios Ltda, alegando em síntese: Decorrente da relação comercial havida entre as partes, a 
Requerida deixou de efetuar o pagamento da quantia de R$ 2.555,54(dois mil, quinhentos e cinquenta e 
cinco reais e cinquenta e quatro centavos), nos prazos convencionados entre as partes, oriundos da 
venda dos produtos nas notas fiscais n.019.198, n.018.904, n.019.347, n.018.884 e n.019.057. Os valores 
em aberto, já devidamente atualizados até 31 de março de 2021, acrescidos de correção monetária, 
alcançam o importe de R$3.105,17(três mil, cento e cinco reais e dezessete centavos). Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 25 de fevereiro de 2025.  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 05 DIAS. PRO-
CESSO Nº 0033464-45.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 1ª VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE 
ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Pau-
lo, Dr(a). Eduardo Palma Pellegrinelli, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Camilla Moreira Lellis, CPF: 225.612.518-
10,com endereço à rua Rua São Luiz, 15, Chacara Sao 
Joao, CEP06345-250, Carapicuíba/SP que lhe foi proposta 
uma ação de Cumprimento Provisório de Sentença por 
parte de Conference Call do Brasil S/A e que tome ciên-
cia da decisão de fls. 99 que deferiu a penhora dos direitos 
relativos ao imóvel matriculado sob o n. 989 do Registro de 
Imóveis de Indaiatuba (fls. 82/91), por termo nos autos. En-
contrando-se o terceiro interessado em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua intimação, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 5 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixa-
do e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2025.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE CARAPICUÍBA - FORO DE CARAPICUÍBA - 2ª VARA CÍVEL

Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cunha de Abreu, nº 215, 
Sala 07, Vila Municipal CEP 06328-330, Fone: 11-4164-3129, 

Carapicuíba-SP - E-mail: carapic2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1014502-31.2023.8.26.0127 Classe: 
Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: BANCO 
BRADESCO S.A. Requerido: Cleidison da Silva Cosmetico Eireli EDITAL DE 
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014502-31.2023.8.26.0127 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Carapicuíba, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Gustavo Kaedei, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CLEIDISON DA SILVA 
COSMÉTICO EIRELI, CNPJ/MF 31.889.270/0001-29, que Banco Bradesco S/A lhe 
ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança da quantia de R$ 
287.820,07, oriunda do Contrato de Empréstimo – Capital de Giro, contabilizado sob nº 
GFC/2204527, firmado em 08/07/2019. Estando a ré em lugar ignorado, foi 
determinada a CITAÇÃO  por EDITAL, para que em 15 dias úteis, após os 20 dias 
supra, conteste o feito,  sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos 
alegados e a  condenação nas demais cominações pedidas. Em caso de revelia será 
nomeado  curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Carapicuíba, aos 24 de março de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1036668-10.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Di-
reito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, 
Estado de São Paulo, Dr(a). JÉSSICA DE PAULA COSTA 
MARCELINO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BRUNO 
CRUZ RAMALDES, CPF 22081397803, que Condomínio 
Residencial Florida lhe ajuizou ação de Procedimento Co-
mum, para cobrança de R$19.955,69 (a ser acrescida das 
parcelas que vencerem no decorrer da lide), a título de des-
pesas condominiais do apto. 34, Bloco II – Ed. Camélia do 
condomínio autor. Estando o réu em lugar ignorado, foi deter-
minada a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias úteis, 
após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de pre-
sumirem-se verdadeiros os fatos alegados e a condenação 
nas cominações pedidas. Em caso de revelia será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2025.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA
 PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO

FUTURO REFEITORIO LTDA., inscrito no CNPJ nº
27.558.492/0001-91, com endereço na Rua Cônego
Eugenio Leite, 808 e 814, CEP 05414-001, Cerqueira César,
São Paulo/SP, representada na forma de seu Contrato
Social, doravante denominada “EMPRESA” e, de outro o
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS
DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO
- SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº
01.480.456/0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala
205, Jaguaré, São Paulo, SP, doravante denominado
“SINDICATO” convocam os empregados alocados na
EMPRESA para Assembleia Virtual, que ocorrerá no dia 08/
04/2025, com início às 15:00 h e término às 16:00 h. O
endereço eletrônico para votação será divulgado através
de comunicado que será fixado nas dependências da
empresa, bem como a minuta do Acordo Coletivo de Trabalho
objeto das tratativas, será discutida e deliberada a seguinte
Ordem do dia: pisos salariais, horistas, plano de cargos e
salários e remuneração por produtividade e desempenho,
adicional noturno e horas extras, fornecimento de refeições
e forma de vale transporte, escala de folgas, banco de
horas, trabalho aos domingos e feriados, intrajornada,
marcação de pontos, férias, homologações, gorjetas, jornada
6x2, intermitente, jornada 12x36, regime de tempo parcial,
benefícios, contribuições, tipos de jornadas, e eventuais
outros temas a serem abordados com previa ciência dos
trabalhadores.A votação e a homologação do instrumento
coletivo obedecerão às disposições estatutárias e às normas
do ordenamento pátrio.

São Paulo, 28 de março de 2025.
Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

SPRYLIFE INTERMEDIAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ Nº 34.749.577/0001-12 - NIRE 35235626596

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os sócios da Sprylife Intermediação e Serviços 
Ltda, sociedade empresária limitada inscrita perante 
o CNPJ sob o nº 34.749.577/0001-12, com seus atos 
constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob o NIRE 35235626596, convocados a 
comparecer às 10:00 horas do dia 31 de março de 2025, 
na Rua Cardeal Arcoverde 745, sala 401, Pinheiros, São 
Paulo-SP, CEP 05407-001, para deliberar sobre: (1) a 
dissolução da Sociedade; (2) nomear o liquidante, que 
terá a incumbência de liquidar a Sociedade nos termos 
do art. 1.102 e seguintes do Código Civil, com a realiza-
ção dos ativos e pagamento dos passivos. 

SPRYLIFE INTERMEDIAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 
Elisangela Gumiero Michelin

Administradora

Santa Cruz Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

 Ficam convocados os Senhores Acionistas, para realização
da Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 11 de
abril de 2025, às 10 horas, na sede social, situada na Rua
da Consolação, 1992 – 2º andar – conjunto 22, Cerqueira
Cesar, São Paulo – S P – CEP 01302-001, para apreciar
e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as
contas dos administradores e as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2024; b) Proposta da Diretoria sobre a destinação a ser
dada ao resultado do exercício findo em 31 de dezembro
de 2024 e sobre o pagamento de dividendos; c) Outros
assuntos de interesse social. São Paulo, 25 de março de
2025. RODOLFO DE ALMEIDA PRADO - Diretor Presidente

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 
1183949-98.2023.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 2ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, 
na forma da Lei, etc. Faz saber aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 15/08/2024, foi decretada a interdição 
de Hugo Capucci Junior, Brasileiro, Casado, Apo-
sentado, RG 3758454/SSP/SP, CPF 03220486800, pai 
Hugo Capucci, mãe Antonia Bellucci Capucci, Nascido 
em 10/07/1931, declarando-o relativamente incapaz de 
exercer, pessoalmente e por conta própria, os atos da 
vida civil, diagnosticado com demência, enfermidade 
adquirida de caráter permanente. Há restrição para atos 
de vida negocial e patrimonial, como fazer empréstimos, 
conciliar, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou 
ser demandado, sendo nomeados como curadores, em 
caráter definitivo, o Sr. Paulo Fernando Capucci, CPF: 
03040745867, RG: 8378527-9/SSP/SP e o Sr. Antonio 
Tadeu Capucci, CPF: 013.901.688-08, RG: 7.762.725-8/
SSP/SP. O presente edital será publicado por três vezes, 
com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037645-73.2022.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA 
CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAIKAR VEICULOS EIRELLI, 
CNPJ. 32.006.012/0001-10, na pessoa de seu representante legal, que NATAN SANTANA COUTINHO 
lhe ajuizou, uma ação de Procedimento Comum Cível, objetivando que seja a mesma julgada 
procedente, com a condenação da requerida ao pagamento de R$ 23.360,00, devidamente atualizado, 
referente ao veículo Ford Fiesta, ano 2012, cor vermelha, placa FBO 4696, RENAVAN Nº 45593881, bem 
como, a condenação da requerida, ao pagamento de indenização pelos danos morais causados, custas 
processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Encontrando-se a requerida em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,  caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2025. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.438.796, em 10 de novembro de 
2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial 
e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por PATRÍCIA MENOSSI 
SANTOS BALDACCI, brasileira, médica, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.248.982-2-
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 251.184.748-50, casada pelo regime da separação de bens, 
conforme escritura de pacto antenupcial, registrada nesta serventia sob o nº 13.592, no Livro 3 – 
Auxiliar, com JEAN LOUIS BALDACCI, brasileiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 13.147.107-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 151.552.518-00, residentes e domicilia-
dos no Município de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rua Francisco Faria Lobato, nº 
190, apartamento nº 82, Centro, CEP 37701-045, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com 
animus domini, somada a de seus antecessores desde 1995, adquirida por seus genitores através 
de Escritura Particular de Compromisso de Compra e Venda, celebrado em 05 de maio de 1995; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua Maria Pais de 
Barros, nº 359, antiga Rua Nove, e seu respectivo terreno com área de superfície de 147,53m², 
correspondente à parte do lote nº 02 da quadra “D”, do loteamento denominado “Vila Marari”, no 
29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 120.166.0048-8. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ANTÔNIO SIMÃO ARAGON, IVONE PONTES SIMÃO, BERNARD 
EUGENE JACQUES ANTOINE GHISLAIN CAUWET, GRAÇA MARIA FERREIRA RODRIGUES 
CAUWET, EDSON MONTE DE OLIVEIRA, MARIA ELIENE GONÇALVES DOS REIS, JAIRO DO 
NORTE, AMÁLIA LASMAR DO NORTE, e MARIA EUGÊNIA BAGAGI RODRIGUES, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem as-
sim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.468.548, em 02 de junho de 2023, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e de-
mais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por GENIVAL MEDEIROS 
DOS SANTOS, brasileiro, jardineiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 17.226.317-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 410.379.877-72, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, na vigência da Lei nº 6.015/77 com MARIA SOLEDADE SOARES DOS SANTOS, brasileira, 
aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 11.260.818-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
sob o n° 947.358.248-04, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Melo Coutinho, n° 274, 
Parque Regina – CEP 05775-230; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1995, adquirida através de Instrumento Particular de Cessão e Transferência, datado 
de 13 de setembro de 1996; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado na Rua Antonio Jose 
Bastos, n° 130, antiga Rua H, e seu respectivo terreno, correspondente à parte dos lotes nºs 17 e 
18 da quadra “J” do loteamento denominado Parque Regina, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, com 
área de 139,87m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 169.164.0027-6; imóvel esse registrado em área maior conforme a matrícula nº 20.946 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos OLYMPIA GOMES DE SOUTELLO, MARIA STELLA GOMES DE SOUTELLO, 
MANOEL JOSÉ GOMES DE SOUTELLO, MARGARIDA MARIA VELLUDO DE SOUTELLO, MARTHA 
SOUTELLO CHARLIER, RAUL CHARLIER, LUIZ CARLOS GOMES DE SOUTELLO, REGINA CELIA 
FACIOLI GOMES DE SOUTELLO, LAURA GOMES DE SOUTELLO, LOURDES MARTINELLI DE 
CASTRO, IRACEMA MARTINELLI, DARCI CORRÊA DE LIMA, VALDENIR SABINO DE OLIVEIRA, 
MARINALDO GONÇALVES DA SILVA, MARIA JOSEFINA DA SILVA, JORGE DE ANDRADE ou seu 
espólio, NELSON MUNIZ RIBEIRO, e MARIA ROZINETE ALVES COUTO, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do 
Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.468.548, em 02 de junho de 2023, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e de-
mais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por GENIVAL MEDEIROS 
DOS SANTOS, brasileiro, jardineiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 17.226.317-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 410.379.877-72, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, na vigência da Lei nº 6.015/77 com MARIA SOLEDADE SOARES DOS SANTOS, brasileira, 
aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 11.260.818-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
sob o n° 947.358.248-04, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Melo Coutinho, n° 274, 
Parque Regina – CEP 05775-230; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1995, adquirida através de Instrumento Particular de Cessão e Transferência, datado 
de 13 de setembro de 1996; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado na Rua Antonio Jose 
Bastos, n° 130, antiga Rua H, e seu respectivo terreno, correspondente à parte dos lotes nºs 17 e 
18 da quadra “J” do loteamento denominado Parque Regina, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, com 
área de 139,87m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 169.164.0027-6; imóvel esse registrado em área maior conforme a matrícula nº 20.946 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos OLYMPIA GOMES DE SOUTELLO, MARIA STELLA GOMES DE SOUTELLO, 
MANOEL JOSÉ GOMES DE SOUTELLO, MARGARIDA MARIA VELLUDO DE SOUTELLO, MARTHA 
SOUTELLO CHARLIER, RAUL CHARLIER, LUIZ CARLOS GOMES DE SOUTELLO, REGINA CELIA 
FACIOLI GOMES DE SOUTELLO, LAURA GOMES DE SOUTELLO, LOURDES MARTINELLI DE 
CASTRO, IRACEMA MARTINELLI, DARCI CORRÊA DE LIMA, VALDENIR SABINO DE OLIVEIRA, 
MARINALDO GONÇALVES DA SILVA, MARIA JOSEFINA DA SILVA, JORGE DE ANDRADE ou seu 
espólio, NELSON MUNIZ RIBEIRO, e MARIA ROZINETE ALVES COUTO, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do 
Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

DIRETORIA  Alan do Amaral Fernandes                                                                                Carlos José Caetano Guzzo CONTADOR Carlos Romano Filho - CRC 1SP207.844/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Administradores e Acionistas Haitong do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Haitong Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos in-
dependentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defici-
ências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP235228/O-5

Haitong do Brasil Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 11.406.965/0001-03
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729 - 8º andar - Itaim Bibi - São Paulo - SP
Ouvidoria: 0800-7700-668 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PENITENCIÁRIA “NELSON MARCONDES DO AMARAL” DE AVARÉ
AVISO DE ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO

Encontra-se aberto na Penitenciária “Nelson Marcondes do Amaral” de Avaré, PREGÃO 
ELETRÔNICO número 90006/2025, destinado à aquisição de gêneros alimentícios estocáveis, com 
entrega parcelada, para o consumo do Centro de Ressocialização “Dr. Mauro de Macedo” de Avaré, 
durante o período de maio a agosto de 2025, do tipo MENOR PREÇO. A realização da sessão pública 
será na data 11/04/2025, às 09h00m, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br. O Edital 
estará disponível em sua íntegra para leitura e impressão no sítio eletrônico: www.gov.br/pncp, seção 
CONTRATAÇÕES > EDITAIS E AVISOS DE CONTRATAÇÕES, podendo ainda ser consultado junto à 
Penitenciária “Nelson Marcondes do Amaral” de Avaré, por intermédio do correio eletrônico ca.adm@
p2avare.sap.sp.gov.br.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.513.919, em 25 de março de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Ordinária – artigo 1.242 e 1.243 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por NEILSON DE JESUS SANTOS, brasileiro, 
empresário, portador da cédula de identidade RG n° 13476215 -SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 
019.025.055-06, e sua esposa ELISANGELA CÂNDIDO SANTOS, brasileira, empresaria, portadora 
da cédula de identidade RG n° 28928718-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 220.155.038-70, 
casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domi-
ciliados nesta Capital, na Rua Bento José de Borba, nº 264, Jardim Itaputa, CEP 04467-125, os quais 
alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seus antecessores desde 
2013, adquirida através de por Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda, celebrado 
em 17 de junho de 2021, CARLOS ALBERTO FERREIRA e CILINE ROSA DOS SANTOS FERREIRA, 
os quais por sua vez, adquiriram através de Instrumento Particular de Compromisso de Compra e 
Venda, celebrado em 24 de julho de 2013, com JOSE ROMILDO FERREIRA DA SILVA; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL correspondente ao TERRENO situado na Rua Eduardo Cirelli, n° 58, antiga 
Rua Adália, com área de superfície de 245,00m², correspondente ao lote nº 160 da quadra nº 08 do 
loteamento denominado “Parque Primavera”, Bairro do Guacury, no 29º Subdistrito – Santo Amaro; 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 173.072.0011-1; 
imóvel esse que se acha registrado em área maior, conforme a transcrição nº. 83.714 deste regis-
tro, sob a titularidade dominial do JOSÉ MUNHOZ BONILHA, e sua mulher CONCEIÇÃO PALAMIN 
MUNHOZ e MIGUEL MUNHOZ BONILHA – ou seu espólio e HELENA FERRERO MUNHOZ; área 
maior essa, na qual foi implantado o loteamento denominado “Parque Primavera”. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos Espólio 
de JOSÉ MUNHOZ BONILHA, Espólio de CONCEIÇÃO PALAMIN MUNHOZ, Espólio de MIGUEL 
MUNHOZ BONILHA, Espólio de HELENA FERRERO MUNHOZ, CARLOS ALBERTO FERREIRA, 
CILINE ROSA DOS SANTOS FERREIRA, JOSE ROMILDO FERREIRA DA SILVA, JOÃO LINO DA 
SILVA casado com HELENA PAZ DA SILVA, SEBASTIÃO DE OLIVERA casado com MARIA RODRI-
GUES DOS SANTOS OLIVEIRA, VISSIVALDO ALVES DOS SANTOS casado com GENESSY ALVES 
DOS SANTOS, AILTON MASCARENHAS OLIVEIRA, SEBASTIÃO TEODORO DE OLIVEIRA e JOSÉ 
CARLOS THEODORO DE OLIVEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  funda-
mentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 27 de março de 2025. O Oficial.
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Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos
CNPJ nº 60.779.196/0001-96
Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de vossas 
senhorias as demonstrações contábeis referentes ao semestre e exercício findos em 31 de 
dezembro de 2024 acompanhado do relatório dos auditores independentes. A administra-
ção da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos, em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias aplicáveis às Instituições Financeiras autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil, apresenta suas demonstrações contábeis do semestre 
e exercício findos em 31 de dezembro de 2024, acrescidas de notas explicativas, e do Re-
latório dos Auditores Independentes sobre tais demonstrações contábeis. A instituição: 

Com mais de 50 anos de solidez e segurança no mercado financeiro, a Crefisa S.A. que tem 
como um dos seus principais valores, a excelência no atendimento, acredita que nada é 
mais importante que viabilizar o resgate do crédito para muitos brasileiros que nela acre-
ditam ou, ainda, que tenham na Crefisa a única possibilidade para a solução dos proble-
mas. Nosso foco é o cliente! Zelar pelo cuidado e atendimento ao cliente é fundamental 
no dia a dia de nossas soluções financeiras disponibilizadas para os mais diversos públicos 
de forma prática e cada vez mais moderna, em todo território nacional com mais de 1.000 
pontos de atendimento espalhados por todo o Brasil. Principais destaques: No exercício 

findo em 31 de dezembro de 2024, a Crefisa obteve um lucro líquido de R$ 571.093 mil 
(R$ 306.649 mil em 2023), com uma rentabilidade de 9% (5% em 2023) sobre o patrimô-
nio líquido final de R$6.357.241 mil em 2024. Os ativos totalizaram R$ 6.603.188 (R$ 
6.377.921 mil em 2023). A receita bruta atingiu R$3.739.248 mil (R$3.031.622 mil em 
2023). Governança Corporativa e Controles internos: A Crefisa se utiliza de boas práti-
cas de Governança e por isso, investe fortemente e de forma contínua na excelência da 
gestão, buscando tornar o ambiente organizacional e institucional mais sólido, justo, 
responsável e transparente. Como parte desse processo, faz a manutenção dos controles 

internos, mediante a análise, revisão e aderência dos processos, bem como análise e mo-
nitoramento constante de riscos, mantendo uma estrutura que reforça e garante que os 
riscos assumidos pelas áreas sejam coerentes com os riscos definidos e assumidos pela 
Empresa. Além disso, a Crefisa conta com uma Diretoria experiente e profissionalizada, 
Comitês estatutários e não estatutários de apoio à Diretoria, como por exemplo, Comitê 
de Remuneração, além de processos de Compliance e Controles Internos, Programa de 
Prevenção à Lavagem de Dinheiro (PLD), dentre outros recursos.

São Paulo, 27 de março de 2025

Demonstrações do resultado 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2024 

e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
Explicativa

2º Semestre Exercício
2024 2024 2023

Receitas da intermediação financeira 1.798.205 3.265.149 2.700.443
Operações de crédito 1.585.039 2.828.795 2.151.192
Resultado de operações com
 títulos e valores mobiliários 5.2 213.166 436.354 549.251
Despesas da intermediação financeira (397.833) (737.118) (520.682)
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 5.4 (397.833) (737.118) (520.682)
Resultado bruto da
 intermediação financeira 1.400.372 2.528.031 2.179.761
Outras despesas operacionais (976.012) (1.837.272) (1.733.144)
Receitas de prestação de serviços 23.204 41.363 31.442
Despesas de pessoal (66.639) (131.762) (104.730)
Outras despesas administrativas 14 (1.074.856) (1.952.524) (1.619.972)
Despesas tributárias 15 (90.316) (162.765) (126.024)
Outras receitas operacionais 16 270.256 432.725 299.703
Outras despesas operacionais 17 (37.661) (64.309) (213.563)
Resultado operacional 424.360 690.759 446.617
Resultado não operacional (84) (104) (30)
Resultado antes da
 tributação sobre o lucro 424.276 690.655 446.587
Imposto de renda e
 contribuição social corrente 18 (126.318) (179.904) (88.958)
Provisão para imposto de renda (78.606) (111.848) (54.898)
Provisão para contribuição social (47.712) (68.056) (34.060)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 19 13.227 70.655 (44.325)
Imposto de renda pessoa jurídica 8.267 44.159 (24.153)
Contribuição social sobre lucro líquido 4.960 26.496 (20.172)
Participações sobre o lucro (2.046) (10.313) (6.655)
Empregados 20.1 (2.046) (10.313) (6.655)
Lucro líquido do semestre/exercício 309.139 571.093 306.649
Quantidade de ações 5.400.000.000 5.400.000.000 5.400.000.000
Lucro líquido do semestre/
 exercício por ação (em reais) 0,06 0,11 0,06

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2024 

e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais)

2º Semestre Exercício
2024 2024 2023

Lucro líquido do semestre/exercício 309.139 571.093 306.649
Outros resultados abrangentes – – –
Total do resultado abrangente do semestre/exercício 309.139 571.093 306.649

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Semestre findo em 31 de dezembro de 2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Nota
Explicativa

Capital
realizado

Reservas de lucros
Legal Estatutárias Reserva especial de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 1º de julho de 2024 12.1 5.400.000 167.212 396.860 223.082 – 6.187.154
Lucro Líquido do Semestre – – – – 309.139 309.139
Destinação
Constituição de reserva legal 12.2 – 15.457 – – (15.457) –
Reserva estatutária 12.3 – – 293.682 – (293.682) –
Dividendos 12.4 – – (134.802) – – (134.802)
Juros sobre o Capital 12.4 – – (4.250) – – (4.250)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.400.000 182.669 551.490 223.082 – 6.357.241
Mutações do Exercício – 15.457 154.630 – – 170.087
Saldos em 1º de janeiro de 2024 12.1 5.400.000 154.114 294.754 223.082 – 6.071.950
Lucro Líquido do Exercício – – – – 571.093 571.093
Destinação
Constituição de Reserva Legal – 28.555 – – (28.555) –
Reserva Estatutária – – 542.538 – (542.538) –
Dividendos – – (134.802) – – (134.802)
Juros sobre o Capital – – (151.000) – – (151.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.400.000 182.669 551.490 223.082 – 6.357.241
Mutações do Semestre – 28.555 256.736 – – 285.291
Saldos em 1º de janeiro de 2023 5.400.000 138.781 265.297 206.082 – 6.010.160
Lucro líquido do Exercicio – – – – 306.649 306.649
Destinação
Constituição de reserva legal 12.2 – 15.333 – – (15.333) –
Reserva estatutária 12.3 – – 291.316 – (291.316) –
Dividendos 12.4 – – (124.159) – – (124.159)
Juros sobre o capital próprio 12.4 – – (137.700) 17.000 – (120.700)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.400.000 154.114 294.754 223.082 – 6.071.950
Mutações do Exercício – 15.333 29.457 17.000 – 61.790

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2024 

e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais)

2º Semestre Exercício
2024 2024 2023

Das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 309.139 571.093 306.649
Ajustes ao lucro líquido do semestre/exercício 522.602 867.404 673.653
Depreciações e amortizações de imobilizado em uso 9.531 18.276 17.466
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 397.834 737.118 520.682
Provisão para contingências 2.051 2.646 2.158
Resultado na alienação de imobilizado 95 115 64
Provisão imposto de renda e contribuição social 126.318 179.904 88.958
Provisão imposto de renda e
 contribuição social diferido (13.227) (70.655) 44.325
Lucro liquido do semestre/exercício ajustado 831.741 1.438.497 980.302
(Aumento)/Redução das variações
 em ativos e passivos (644.588) (1.284.967) (704.125)
Aplicações em depósitos interfinanceiros 322.126 566.987 77.421
Títulos e valores mobiliários 133.841 (151.642) 49.253
Operações de crédito (840.927) (1.382.399) (710.011)
Outros créditos 524 (25.389) (96.127)
Outros valores e bens (32.411) (49.951) 1.859
Outras obrigações (227.741) (242.573) (26.520)
Caixa liquido gerado das atividades operacionais 187.153 153.530 276.177
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso (1.665) (4.209) (9.548)
Aplicações Intangível (21.884) (22.334) (1.930)
Caixa líquido (aplicado) nas
 atividades de investimentos (23.549) (26.543) (11.478)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (139.053) (285.802) (244.858)
Caixa líquido aplicado em
 atividades de financiamentos (139.053) (285.802) (244.858)
Aumento líquido/(redução) de caixa e
 equivalentes de caixa 24.551 (158.815) 19.841
Equivalente de caixa no início do semestre/exercício 151.584 334.950 315.109
Equivalente de caixa no fim semestre/exercício 176.135 176.135 334.950
Aumento líquido/(Redução) de
 caixa e equivalentes de caixa 24.551 (158.815) 19.841
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
Nota

ExplicativaAtivo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 6.117.760 6.052.207
Caixa e equivalentes de caixa 176.135 334.950
Disponibilidades 4 35.128 69.534
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 141.007 265.416
Instrumentos financeiros 5.613.292 5.432.720
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 4.1 2.073.050 2.640.037
Títulos e Valores Mobiliários 5.1 1.766.729 1.615.086
Livres 1.751.195 1.592.940
Vinculados a Prestação de Garantias 15.534 22.146
Carteira de crédito 5.3 1.773.513 1.177.597
Operações de crédito 2.334.532 1.509.271
Outros créditos com característica de Concessão – 26.348
Provisão para perda estimada
 associada ao risco de crédito 5.4 (561.019) (358.022)
Outros Créditos 6 311.617 284.472
Diversos 311.617 284.472
Outros Valores e Bens 7 16.716 65
Materiais de Estoque 65 65
Despesas Antecipadas 16.651 –
Não Circulante 485.428 325.714
Instrumentos financeiros 25.216 2.068
Carteira de crédito 5.3 25.216 2.068
Operações de crédito 29.391 20.707
Provisão para perda estimada
 associada ao risco de crédito 5.4 (4.175) (18.639)
Outros Créditos 335.019 239.904
Créditos Tributários 19 a 259.218 188.562
Diversos 6 75.801 51.342
Outros Valores e Bens 7 33.300 –
Despesas Antecipadas 33.300 –
Imobilizado de Uso 8.1 23.678 25.531
Outras Imobilizações de Uso 85.701 82.025
(–) Depreciações Acumuladas (62.023) (56.494)
Intangível 8.3 68.215 58.211
Ativos Intangíveis 106.517 84.182
Outros Ativos Intangíveis 43.704 43.705
(–) Amortização Acumulada – Ativos Intangíveis (82.006) (69.676)
Total do Ativo 6.603.188 6.377.921

Nota
ExplicativaPassivo e Patrimônio Líquido 31/12/2024 31/12/2023

Circulante 171.266 169.051
Outras obrigações 171.266 169.051
Cobrança, Arrecadação de Tributos e Assemelhados 1.038 597
Fiscais e Previdenciárias 9 75.766 79.872
Diversas 10 94.462 88.582
Não Circulante 74.681 136.920
Diversas 11 74.681 136.920
Patrimônio Líquido 12 6.357.241 6.071.950
Capital Social - Domiciliados no País 5.400.000 5.400.000
Reservas de Lucros 957.241 671.950

  
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 6.603.188 6.377.921

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Semestre findo em 31 de dezembro de 2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos, (“Ins-
tituição” ou “Crefisa”) é uma instituição financeira privada e independente, constituída 
em 1964 e devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), 
operando basicamente com crédito pessoal sem consignação. Atualmente, a Crefisa atua 
em todos os Estados do Brasil, com mais de 1.000 pontos de atendimento, com sua sede 
na rua Canada 387 - Jd. América - São Paulo - SP. 2. Base para elaboração e apresenta-
ção das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis, da Crefisa foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) 
estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações em conjunto com as normas e instruções 
do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil (BACEN) e modelo do 
documento previsto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(COSIF). As demonstrações contábeis foram preparadas com base na continuidade opera-
cional, que pressupõe que a Crefisa conseguirá manter suas ações e cumprir suas obriga-
ções de pagamento nos próximos exercícios. A Administração declara que as divulgações 
realizadas nas demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes, uti-
lizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente 
entre os períodos. Essas demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Instituição. Todos os saldos foram arredondados para milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações contábeis foram ela-
boradas com base no custo histórico e, quando aplicável, mensuração a valor justo, con-
forme descrito nas principais práticas contábeis a seguir. A elaboração de demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções financeiras, requer que a administração use de julgamento na determinação e registro 
de estimativas contábeis, quando for o caso. Ativos e passivos significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem: a provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito e outras provisões. Os valores definitivos das transações envolvendo essas 
estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua liquidação. As demonstrações 
contábeis referentes ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024 foram 
aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025. 3. Resumo das principais práti-
cas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para contabilização das opera-
ções e elaboração das demonstrações contábeis são: 3.1. Disponibilidades: Para fins das 
demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e equivalentes de caixa compreendem os saldos 
de caixa, reservas livres em espécie no Banco Central do Brasil (apresentados como dispo-
nibilidades no balanço patrimonial), aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos e 
valores mobiliários imediatamente conversíveis ou com prazo original igual ou inferior a 
90 (noventa) dias. 3.2. Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas ao 
custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas 
de provisão para desvalorização, quando aplicável. 3.3. Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos  financeiros da Instituição estão contemplados abaixo: a) Títulos e valores 
mobiliários: De acordo com o estabelecido pela Circular BACEN nº 3.068/01, os títulos e 
valores mobiliários integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, 
conforme intenção da Administração, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: 
• Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequente-
mente negociados, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do 
semestre/exercício; • Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram 
como para negociação ou como mantidos até o vencimento. Os ganhos e perdas não rea-
lizados são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patri-
mônio líquido, deduzido dos efeitos tributários, sob o título de “ajustes de avaliação pa-
trimonial”; • Títulos mantidos até o vencimento: são aqueles em que há a intenção e 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados 
pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao re-
sultado do período. b) Operações de crédito e provisões para perdas esperadas asso-
ciadas ao risco de crédito: As operações pré-fixadas foram registradas pelo valor do 
principal e os respectivos encargos, e retificadas pela conta correspondente de rendas a 
apropriar. c) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: As ope-
rações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração quanto 
ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada 
e os riscos específicos em relação à operação e aos devedores e garantidores, observando 
os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, que requer a análise peri-
ódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo “A” (risco mínimo) e “H” (risco 
máximo). As operações classificadas como nível “H” (100% de provisão) permanecem 
nessa classificação por até seis meses, quando então são baixadas contra a provisão 
existente e controladas, por no mínimo cinco anos, em contas de compensação, não mais 
figurando no balanço patrimonial. As operações renegociadas são mantidas no mínimo no 
mesmo nível em que estavam classificadas, exceto quando eventos e condições indiquem 
e evidenciem amortização relevante da dívida e melhoras de garantias, conforme previsto 
pela Resolução CMN nº 2.682/99. As renegociações de operações de crédito que já haviam 
sido baixadas contra a provisão existente e que estavam controladas em contas de com-
pensação são classificadas como nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da renego-
ciação só são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. 3.4. Ativo 
imobilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição ou formação, deduzidas das respec-
tivas depreciações acumuladas, calculadas até a data de encerramento do balanço. As 
depreciações são calculadas pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: 
móveis e utensílios, sistemas de comunicações e instalações - 10% e sistemas de proces-
samento de dados e veículos - 20%. 3.5. Intangível: Corresponde aos ativos não monetá-
rios identificáveis sem substância física, os ativos intangíveis devem corresponder aos 
direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 
atividade da Instituição ou exercidos com esta finalidade. Os ativos intangíveis com vida 
útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um período esti-
mado de benefício econômico. 3.6. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução CMN 
nº3.823/09, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 25, aplicável a partir do exercício 
de 2010, considerando as premissas definidas pela Administração e seus assessores legais, 
respeitando os seguintes conceitos:  • Ativos contingentes: não são reconhecidos nas 
demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a 
garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. Não existem ativos 
contingentes para 31 de dezembro de 2024. • Contingências passivas: são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou adminis-
trativa, e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente seguran-
ça. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota 
não são passíveis de provisão ou divulgação; • Obrigações legais: são registradas como 
exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 3.7. Outros ativos 
e passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores de realização 
e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos e encargos incorridos até a data do balanço, 
calculados “pro rata dia”, e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de 
ativos ao seu valor de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 
12 meses são classificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente. 3.8. Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): 
A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 15%, com um adicional de 10% 
sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 240, ajustado pelas adições e exclusões 
previstas na legislação. A contribuição social apurada sobre o lucro ajustado na forma da 
legislação em vigor é calculada à alíquota de 15%. 3.9. Ativo Fiscal diferido: Os créditos 
e obrigações tributárias diferidas referentes ao imposto de renda e  contribuição social são 
constituídos através das diferenças temporárias, entre o resultado contábil e fiscal. O re-
conhecimento dos créditos tributários e passivos diferidos é efetuado pelas alíquotas 
aplicáveis ao período em que se estima a realização do ativo e/ou a liquidação do passivo. 
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registra-
dos na medida em que se considera provável sua recuperação em base à geração de lucros 
tributáveis futuros. A expectativa de realização dos créditos tributários, conforme de-
monstrada na nota 19, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada 
em estudo técnico. 3.10.Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS): O PIS (0,65%) e a COFINS (4,00%) são 
calculados sobre as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica. Para as 
instituições financeiras é permitida a dedução das despesas de captação na determinação 
da base de cálculo. Para empresas não financeiras as alíquotas são de 1,65% para o PIS e 
7,6% para a COFINS. 3.11.Redução de valor recuperável de ativos: De acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 01, aprovado pela Resolução CMN no. 4.924/21, é reconhe-
cida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou uma unidade 
geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor 
grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de 
outros ativos e grupos. 3.12.Partes relacionadas: A divulgação de informações sobre as 
partes relacionadas é efetuada em consonância a Resolução CMN nº 4.818/20, que deter-
minou a adoção do Pronunciamento Técnico - CPC 05, do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, referente à divulgação de informações sobre as partes relacionadas. 3.13. Apu-
ração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de 
competência, observando-se o critério “pro rata dia” para as de natureza financeiras. As 
rendas e os encargos são apropriados em razão da fluência de seus prazos. 3.14.Mensura-
ção a valor justo: A metodologia aplicada para mensuração do valor justo em ativos e 
passivos financeiros, quando aplicável, é baseada no cenário econômico e nos modelos de 
precificação desenvolvidos pela Administração, que incluem a captura de preços médios 
praticados no mercado, dados divulgados pelas diversas associações de classe, o valor das 
quotas de fundos de investimento divulgados pelos seus administradores, bolsa de valores 
e bolsa de mercadorias e de futuros, aplicáveis para a data base de balanço. Assim quando 
da efetiva liquidação financeira destes itens, os resultados poderão vir a ser diferentes dos 
estimados. 3.15.Uso de estimativas contábeis: A preparação das demonstrações contá-
beis exige que a Administração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor de 

seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, financeiros ou não, 
receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor justo de determinados ativos 
e passivos financeiros; (ii) as taxas de depreciação e amortização dos itens do ativo 
imobilizado e intangível; (iii) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decor-
rentes da provisão para perda esperada associada ao risco de crédito e dos passivos con-
tingentes e (iv) expectativa de realização do crédito tributário. Os valores de eventual li-
quidação desses ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos 
valores apresentados com base nessas estimativas. 3.16.Lucro por ação: É calculado com 
base na quantidade de ações do capital social integralizado na data das demonstrações 
contábeis. 3.17.Juros sobre Capital Próprio: Os Juros sobre Capital Próprio são reconhe-
cidos na conta de reserva especial de lucros a partir do momento que sejam declarados ou 
propostos. 3.18.Resultado recorrente e não recorrente: Resultado não recorrente é o 
resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja 
previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corres-
ponde as atividades típicas da Instituição e tem previsibilidade de ocorrer com frequência 
nos exercícios futuros. Os resultados recorrentes e não recorrentes estão apresentados na 
nota explicativa nº 21 (a). 3.19.Eventos subsequentes: Correspondem aos eventos ocor-
ridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua 
emissão, compostos por: • Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam 
condições que já existiam na data-base de autorização para sua emissão; • Eventos que 
não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-ba-
se das demonstrações contábeis. 3.19.Novas normas emitidas com vigência futura: 
Resolução CMN n° 4.966/2021 e atualizações trazidas pela resolução n° 5.100/2023:  
A Resolução CMN n° 4.966/2021, e atualizações trazidas pela resolução n° 5.100/2023, 
estabeleceu os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de 
hedge), harmonizando os critérios contábeis do COSIF para os requerimentos da norma 
internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. Dentre as principais mudanças está 
a classificação de instrumentos financeiros, reconhecimento de juros em caso de atraso, 
cálculo da taxa efetiva contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e clas-
sificação das operações com problemas de crédito. A adoção da Resolução CMN n° 
4.966/2021, da Lei nº 14.467/2022 e de outros normativos que são correlacionados, in-
clusive a reformulação do novo elenco de contas do COSIF, estão contidas no Plano de 
Implementação da Crefisa que está em constante processo de atualização. Resolução CMN 
n° 4.975/2021 e atualizações trazidas pela Resolução CMN n° 5.101/2023: Estabe-
lece a observância ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) 06 (R2) - Arrendamentos, no reconhecimento, mensuração, apresentação e divulga-
ção de operações de arrendamento mercantil a partir de 1° de janeiro de 2025.
4. Disponibilidades: Caixa e equivalente de caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e depósitos bancários 35.128 69.534
Aplicações no mercado aberto -
 posição bancada - Letras do Tesouro Nacional 141.007 265.416
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 2.073.050 2.640.037

2.249.185 2.974.987
4.1. Aplicações em Depósitos Interfinanceiros: 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações em depósitos interfinanceiros - ligadas 1.029.586 1.223.943
Aplicações em depósitos interfinanceiros - Não ligadas 1.043.464 1.416.094
Total 2.073.050 2.640.037
A carteira é composta por depósitos interfinanceiros, custodiados conforme as determina-
ções do BACEN, remunerados às taxas pós-fixadas e com vencimentos até junho de 2025.
Resultado com aplicações interfinanceiras de liquidez: Receita líquida com depósitos 
interfinanceiros:

31/12/2024 31/12/2023
Rendas de aplicações interfinanceiros
 de liquidez (nota explicativa nº 5.2.) 253.329 349.145
5. Instrumentos financeiros: 5.1. Títulos e valores mobiliários: As cotas de fundos de 
investimentos e letras financeiras do tesouro estão classificadas na categoria “Títulos para 
negociação” a valor de mercado na cotação do dia, não havendo vencimento para as cotas 
de fundos de investimentos, abaixo segue composição:

31/12/2024 31/12/2023
Cotas de fundo de curto prazo 3 3
Cotas de fundo referenciado 46.259 72.096
Cotas de fundo de renda fixa 1.704.933 1.520.841
Letras financeiras do tesouro (i) 15.534 22.146
Total 1.766.729 1.615.086
(i) O prazo de vencimento do título setembro de 2029. 5.2. Resultado de operações com 
títulos e valores mobiliários e aplicações financeiras: Receita  líquida com títulos e 
valores mobiliários:

31/12/2024 31/12/2023
Rendas de aplicações interfinanceiros de liquidez (ne 4.1) 253.329 349.145
  Rendas de títulos de renda fixa 183.025 200.106
Total 436.354 549.251
                5.3. Operações de crédito: As operações de crédito em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
estão compostas por Empréstimos - Crédito Pessoal Pessoa Física - Setor Privado, Pessoa 
Jurídica - Outros Créditos com taxas prefixadas e pós-fixadas, atualizadas de acordo com 
os contratos. Composição das operações de crédito por vencimento das parcelas: A com-
posição da ca rteira de operações de crédito é demonstrada como segue:
a) Por tipo de operação: 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Empréstimos e títulos descontados 2.334.532 1.509.271
Outros créditos com característica de concessão – 26.348
Provisões para perdas esperadas
 associadas ao risco de crédito (561.019) (358.022)

1.773.513 1.177.597
Ativo não circulante
Empréstimos e títulos descontados 29.391 20.707
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (4.175) (18.639)

25.216 2.068
Total 1.798.729 1.179.665
b) Por atividade econômica: 31/12/2024 31/12/2023
Setor privado
Pessoas físicas 2.363.923 1.529.978
 Pessoas jurídicas – 26.348

2.363.923 1.556.326
c) Por faixa de vencimento: 31/12/2024 31/12/2023
A vencer
Até 30 dias 442.544 259.238
De 31 a 60 dias 350.713 227.554
De 61 a 90 dias 242.797 155.771
De 91 a 180 dias 445.887 308.430
De 181 a 360 dias 281.342 175.592
Acima de 360 dias 29.391 20.707

1.792.674 1.147.292
Vencidos
De 15 a 30 dias 38.145 40.697
De 31 a 60 dias 107.294 64.855
De 61 a 90 dias 74.836 54.229
De 91 a 120 dias 76.666 39.426
De 121 a 150 dias 49.219 36.969
De 151 a 180 dias 50.418 41.009
De 181 a 240 dias 94.543 62.538
De 241 a 300 dias 57.554 47.657
De 301 a 360 dias 22.574 20.675
Acima de 360 dias – 979

571.249 409.034
Total 2.363.923 1.556.326
d) Receita de operações de Crédito: Rendas das operações de crédito e recuperação de 
créditos baixados com prejuízo:

31/12/2024 31/12/2023
Rendas de operações de Crédito 2.552.459 1.841.340
 Outras Receitas operacionais 276.336 309.852

2.828.795 2.151.192
        5.4. Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Durante os exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a provisão para perdas esperadas asso-
ciadas ao risco de crédito foi movimentada pelos seguintes eventos:

31/12/2024 31/12/2023
Saldos iniciais 376.661 497.141
Baixas contra a provisão (548.585) (641.162)
Provisão constituída no exercício 737.118 520.682
Saldos finais 565.194 376.661
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a s recuperações por recebimento 
integral ou de parcela significativa da dívida (superior à 20% do saldo devedor) das ope-
rações de crédito anteriormente baixadas como prejuízo foram reconhecidas como “Recu-
peração de Créditos Baixados para Prejuízo” no valor de R$ 276.336 (R$ 257.826 em 31 
de dezembro de 2023). De acordo com as Resoluções nº 2.682 de 21 de dezembro de 1999 
e nº 2.697, de 24 de fevereiro de 2000, do Conselho Monetário Nacional, a metodologia 
de cálculo da provisão para créditos de liquidação duvidosa é mensurada com base nos 

níveis de risco da carteira de créditos. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o risco da 
carteira estava assim distribuído: 

31/12/2024 31/12/2023
Nível
 de risco

Percentual
de provisão

Valor
da carteira Provisão

Valor
da carteira Provisão

A 0,5% 1.190.565 5.953 815.660 4.078
B 1,0% 72.314 723 60.324 603
C 3,0% 210.263 6.308 121.351 3.641
D 10,0% 193.372 19.337 115.238 11.524
E 30,0% 148.632 44.590 64.087 19.226
F 50,0% 77.946 38.973 52.900 26.450
G 70,0% 71.739 50.218 52.089 36.462
H 100,0% 399.092 399.092 274.677 274.677
Total 2.363.923 565.194 1.556.326 376.661
    6. Outros créditos - diversos: 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos judiciais (a) 75.801 51.342
Recebimentos diversos (b) 3.228 10.397
Títulos e créditos a receber 23.560 15.191
CSLL a compensar 5.300 4.853
INSS a compensar 66 61
TECBAN e Saque Pague (c) 261.720 184.355
Adiantamento para pagamento de nossa conta (d) 14.733 35
Adiantamento Antecipações Salariais 3.009 –
Outros 1 69.580

387.418 335.814
Circulante 311.617 284.472
Não circulante 75.801 51.342
(a) Referem-se basicamente a depósitos judiciais para garantia de processos de natureza 
cível, tributário e trabalhista; (b) Refere-se a recebimentos de operações de crédito ocor-
ridos no final do mês de dezembro de 2024 e disponíveis nas contas correntes bancárias 
da Instituição no início do mês subsequente; (c) Refere-se à disponibilidade de numerário 
para clientes, para operações e saques em caixas eletrônicos da TECBAN. (d) Refere-se à 
adiantamento da prestação de serviço de partes relacionadas, o detalhamento da presta-
ção de serviço está demonstrado na nota 13.1 (a).
7. Outros valores e bens: 31/12/2024 31/12/2023
Ativos em Estoque 65 65
Despesas Pagas Antecipadamente (i) 49.951 –
Total 50.016 65
Circulante 16.716 65
Não circulante 33.300 –
(i) Refere-se a plano de investimentos a longo prazo em ações de marketing (propaganda 
e publicidade) com amortização no prazo de 36 meses. 
8. Ativo não circulante - permanente: 8.1. Composição - Imobilizado:

31/12/2024 31/12/2023
Custo

Corrigido
Depreciação
Acumulada

Imobilizado
Líquido

Imobilizado
Líquido

Instalações 7.242 (4.629) 2.613 1.656
Mobiliário 2.470 (1.272) 1.198 816
Equipamentos de
 processamento de dados 56.432 (44.781) 11.651 14.740
Equipamentos de
 comunicação e segurança 4.942 (4.758) 184 153
Outros equipamentos 6.467 (5.032) 1.435 1.464
Terrenos 5.507 – 5.507 5.507
Edificações 2.641 (1.551) 1.090 1.195

85.701 (62.023) 23.678 25.531
    8.2. Movimentação - Imobilizado: 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Instalações 5.693 1.549 – 7.242
Mobiliário 1.947 531 (8) 2.470
Equipamentos de processamento de dados 55.035 1.498 (101) 56.432
Equipamentos de comunicação e segurança 4.851 91 – 4.942
Outros equipamentos 6.351 539 (423) 6.467
Terrenos 5.507 – – 5.507
Edificações 2.641 – – 2.641

82.025 4.208 (532) 85.701
8.3. Composição - Intangível: 31/12/2024 31/12/2023

Custo
Amortização
Acumulada Líquido Líquido

Licenças e direitos autorais de uso 46.691 (19.804) 26.887 10.571
Direito exclusividade ou preferência 59.826 (19.047) 40.779 46.762
Outros ativos intangíveis 40.412 (40.412) – –
Benfeitorias 3.292 (2.743) 549 878
Total Intangível 150.221 (82.006) 68.215 58.211
8.4. Movimentação - Intangível: 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Licenças e direitos autorais de uso (i) 24.357 22.334 – 46.691
Direito exclusividade ou preferência (ii) 59.826 – – 59.826
Outros ativos intangíveis 40.412 – – 40.412
Benfeitorias 3.292 – – 3.292
Total Intangível 127.887 22.334 – 150.221
(i) Refere-se a aquisição de direito de uso de softwares; e (ii) Refere-se basicamente a 
direito de exclusividade de exploração comercial de produtos financeiros. 
9. O utras obrigações - fiscais e previdenciárias: A conta “Outras obrigações - fiscais e 
previdenciárias” possuía a seguinte composição:

31/12/2024 31/12/2023
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 20.753 14.063
PIS e COFINS - Provisão constituída 16.006 10.900
PIS e COFINS - Parcelamento 15.730 32.031
INSS - Parcelamento 521 1.061
Outros 22.756 21.817
Total 75.766 79.872
10. Outras obrigações - Diversas - circulante: A conta “Outras obrigações - diversas” 
possuía a seguinte composição:

31/12/2024 31/12/2023
Outros Depósitos 6.568 9.653
Provisão para pagamentos a efetuar - pessoal 9.123 9.231
Outras Despesas Administrativas 73.350 64.567
Credores Diversos 514 667
Provisão Participação nos Lucros 4.907 4.464
Total 94.462 88.582
    11. Outras obrigações - diversas - não circulante: A I nstituição, na execução das suas 
atividades normais, é parte integrante em demandas judiciais de natureza tributária, legal, 
cível e trabalhista. As provisões decorrentes dessas demandas são constituídas com base 
em opinião de assessores legais, através da utilização de modelos e critérios que permitam 
a sua mensuração, apesar da incerteza inerente ao seu prazo e desfecho de causa. A revi-
são das provisões ocorre no mínimo semestralmente, ou a qualquer tempo, sempre que se 
verificar alguma discrepância na sua metodologia, e são ajustadas para refletir a melhor 
estimativa corrente. A composição e movimentação da provisão para demandas judiciais 
podem ser assim demonstradas:

31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024
Matéria
Trabalhista 57.408 2.646 – 60.054
 Cível 79.512 – (64.885) 14.627
Saldo final 136.920 2.646 (64.885) 74.681
        Perdas possíveis não provisionadas nas demonstrações contábeis: As demandas judi-
ciais de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados 
pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída, podem ser assim demonstradas:

31/12/2024 31/12/2023
Tributárias
IRPJ e CSLL 11.180 11.026
Cíveis
Perdas e danos 15.066 71.503
Trabalhistas
Reclamação trabalhista 101.151 112.816
Total 127.397 195.345
12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 
2024, subscrito e totalmente integralizado, é de R$ 5.400.000 (R$ 5.400.000 em 31 de 
dezembro de 2023) e está representado por 5.400.000.000 de ações ordinárias nominati-
vas de R$ 1,00 cada (5.400.000.000 ações ordinárias nominativas em 31 de dezembro de 
2023 de R$ 1,00 cada). 12.2. Reserva Legal: A reserva legal é constituída a taxa de 5% 
sobre o lucro líquido até atingir o limite fixado em lei, e o saldo remanescente destinado 
a reservas estatutárias, ficando à disposição da Assembleia Geral. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2024 foi constituído o montante de R$ 28.555 (R$ 15.333 em 31 de de-
zembro 2023) a título de reserva legal. O saldo de reserva legal em 31 de dezembro de 
2024 é de R$ 182.669 (R$ 154.114 em 31 de dezembro 2023). 12.3. Reserva de retenção 
de lucros - estatutária: A reserva estatutária é composta pelo saldo remanescente do 
lucro líquido após destinação do percentual para a reserva legal, ficando à disposição da 
Assembleia Geral. No exercício findo em 31 dezembro de 2024, foram destinados das re-
servas estatutárias R$ 542.538 (R$ 291.316 em 31 de dezembro de 2023) para constitui-
ção de reservas especial de lucros. O saldo de reserva estatutária em 31 de dezembro de 
2024 é de R$ 551.490 (R$ 294.754 em 31 de dezembro de 2023). O saldo de reserva es-
pecial de lucros em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 223.082 (R$ 223.082 em 31 de de-
zembro de 2023). 12.4. Dividendos e juros sobre capital próprio: O capital é remunera-
do por meio da distribuição de dividendo mínimo obrigatório, previsto no estatuto, de 
25% sobre o lucro líquido ajustado do exercício. A distribuição de dividendos está sujeita 
à proposta da Diretoria e à Assembleia Geral de Acionistas, a qual poderá deliberar sobre 
a retenção total ou parcial dos lucros. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, foram distribuídos dividendos no montante de R$ 134.802 (R$ 124.159 em 31 de 
dezembro de 2023), e pagos a remuneração do capital próprio aos acionistas, calculada 
nos termos da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, o montante de R$ 151.000 (R$ 
120.700 em 31 de dezembro de 2023). A Instituição possui como controladora, a holding 
Crefipar Participações e Empreendimentos S.A. 
13. Transações com partes relacionadas: 13.1. Transações com controladores (diretas 
e indiretas): A Instituição e suas empresas ligadas mantêm transações entre si, e são 
divulgadas em atendimento à Resolução CMN nº 4.818/2020. As transações envolvendo 
partes relacionadas são realizadas em condições de mercado no tocante a encargos e 
prazos. A seguir demonstramos o resumo destas transações.

Ativo Receita
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Disponibilidade
Banco Crefisa S.A. 29.701 63.940 – –
Aplicação em Oper.
 Compromissadas NTN 141.007 – 4.666 –
Aplicações interfinanceiras
 de liquidez 1.029.586 1.223.943 115.243 139.144
Total 1.200.294 1.287.883 119.909 139.144

Passivo Despesa
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Outras obrigações - diversas
Adobe Assessoria de Serviços (a) 34.750 43.750 557.080 611.474
Toscana Telemarketing e
 Serviços em Geral (b) – – 39.600 42.700
Crefitech Serv. Tecnologia e
 informática (c) – – 121.250 30.000
Panda Agência de Publicidade.
 e Propaganda (d) 1.670 – 17.144 –
Banco Crefisa S.A. (e) 158 253 494.868 312.719
Total 36.578 44.003 1.229.942 996.883
(a) Refere-se a despesas com serviços de atendimento aos clientes, elaboração e análise 
de cadastro, cobrança, serviços de informática (assistência técnica e compra de equipa-
mentos) e segurança de dados, cessão de espaço para atendimento, publicidade e propa-
ganda e contingências, classificadas em outras despesas administrativas; (b) Refere-se a 
despesas com serviços de call center, atendimento telefônico a clientes, cobrança, SAC e 
divulgação; (c) Refere-se a despesas de prestação de serviços de tecnologia de informa-
ção. (d) Refere-se a despesas com serviços de agenciamento com propaganda e publici-
dade; (e) Refere-se a despesas de prestação de serviços de assessoria e consultoria finan-
ceira, elaboração de relatórios, gestão de carteira de títulos e valores mobiliários, 
comissão de fiança e indicação de clientes. 
14. Outras despesas administrativas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de prestação de serviços comerciais (i) 719.095 458.044
Despesas de serviços de cobrança (ii) 372.452 508.852
Despesas de serviços do sistema financeiro 344.848 239.684
Despesas de publicidade e propaganda 138.257 106.295
Despesas de prestação de serviço de tecnologia (iii) 121.250 30.000
Despesas com serviços de manutenção de sistemas 117.953 107.986
Despesas de execução e acordos judiciais 48.037 77.252
Despesas com assessoria técnica especializada 29.019 45.975
Despesas de comunicações 19.004 20.591
Despesas diversas 18.737 9.682
Despesas de manutenção conservação e limpeza 15.195 7.842
Despesas de material 4.961 2.535
Despesa de água e energia elétrica 1.989 1.779
Despesas com correios e malotes 1.027 2.232
Doações e patrocínios 700 1.223

1.952.524 1.619.972
(i) serviços prestados pelas empresas ligadas, com assessoria financeira e apoio comercial.
(ii) serviços prestados pela Adobe Assessoria, serviços de cobrança, com relação a varia-
ção entre os exercícios, tivemos o fechamento de filiais, e consequentemente a redução 
do quadro de funcionários, e a transferência de funcionários da Adobe para Crefisa. 
(iii) Serviços de tecnologia prestados pela Crefitech, onde o início das prestações de 
serviço ocorreu a partir de julho 2024. 
15. Despesas tributárias: 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com ISS 2.036 1.522
Despesas com COFINS 135.698 105.337
Despesas com PIS 22.051 17.117
Despesas com IPTU 457 437
Despesas com Impostos Federais 2.523 1.611
Total 162.765 126.024
        16. Outras receitas operacionais:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Ressarcimento de despesas 574 504
Recuperação de depósitos judiciais 1.171 868
Reversão de provisões operacionais 70.483 88.318
Encargos moratórios (i) 324.250 174.134
Atualização Monetária Processos 6.185 6.097
Outras 30.062 29.782
Total 432.725 299.703
(i) Refere-se recuperação de créditos de operações em atraso, sua variação se deu após 
ação de cobrança adotada pela administração da empresa que obteve um resultado bem 
satisfatório no período. 
17. Outras desp esas operacionais:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Amortização e depreciação 18.276 17.466
Outras operacionais 17.444 28.400
Multas 88 –
 Outras provisões (a) 1.248 66.405
Provisões trabalhistas e cíveis (a) 2.646 80.298
Tarifas Mastercard 18.263 11.142
Juros 2.027 4.247
Outras despesas indedutíveis 1.040 1.971
Variação cambial 138 530
Operação cartão pré-pago 1.355 100
Outras 1.784 3.004
Total 64.309 213.563
(a) As variações são decorrentes devido no exercício de 2023 a Instituição realizar provi-
sões adicionais devido ao aumento expressivo de condenações e na volumetria dos proces-
sos que aumentaram em mais de R$ 100 milhões em 2023. Em 2024 não foi realizado 
nenhuma provisão sem processo atrelado. 
18. Imposto de Renda e Contribuição Social:

31/12/2024 31/12/2023
Natureza dos Ajustes
Resultado antes da tributação sobre o lucro 690.655 446.587
Provisão de PLR (4.907) (5.643)
Resultado ajustado para base de cálculo do IR e CS 685.748 440.943
Adições/(exclusões): (236.947) (219.519)
Provisão para contingências (62.239) 64.042
Provisão para Devedores Duvidosos 736.986 468.656
Outras Provisões (3.847) (3.774)
Perdas Lei 9430/96 - PF (635.096) (528.933)
Juros sobre o Capital próprio (151.000) (137.700)
Participações sobre o lucro (5.406) (1.011)
Incentivos Fiscais 700 1.233
Outros (117.045) (82.022)
Base de cálculo do IRPJ 453.708 227.068
Imposto de renda calculado 113.403 56.743
Incentivos fiscais de dedução (1.555) (1.845)
Imposto de renda apurado 111.848 54.898

31/12/2024 31/12/2023
Base de cálculo da CSLL 453.708 227.068
Contribuição social apurada 68.056 34.060
Total IRPJ e CSLL apurado 179.904 88.958
IRPJ - Estimativa (106.380) (50.177)
CSLL - Estimativa (52.771) (24.719)
Total IRPJ e CSLL devido/a compensar 20.753 14.063
    19. Ativo diferido IRPJ e CSLL: Em 31 de dezembro de 2024 a Instituição constituiu 
crédito tributário sobre diferenças temporárias no valor total de R$ 259.218 (R$ 188.562 
em 2023). O objetivo da constituição do crédito foi adequar as melhores práticas contá-
beis, visando o equilíbrio das contas de resultado versus contas patrimoniais, e demons-
trando de forma clara e efetiva a transparência nas demonstrações contábeis.
Composição do ativo diferido:

31/12/2024 31/12/2023
Provisão para contingências Trabalhistas (a) 60.055 57.408
Provisão para Devedores Duvidosos (b) 565.194 376.661
Provisão Contingências Cíveis (c) 14.627 14.627
Outras Prov. Contingências Cíveis (c) – 22.710
Provisão para Contr. Previdenciária (d) 3.262 –
Provisão Participação nos Lucros e Resultados (e) 4.907 –
Base de cálculo 648.045 471.406
Cálculo:
CSLL - 15% 97.207 70.711
IRPJ - 25% 162.011 117.851
Total saldo do crédito tributário 259.218 188.562
    (a) De acordo com estudo elaborado pela área jurídica trabalhista, considerando todos os 
processos desde a data de impetração até o seu arquivamento, conclui-se que a média 
para finalização dos processos seja de 20 meses; (b) Os contratos firmados com os clientes 
possuem fluxo de pagamento médio de 12 parcelas, associado às regras da Resolução 
nª 2.682/99 do CMN, pode-se concluir, conservadoramente, que a totalidade da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito será revertida à prejuízo no prazo 
máximo de 24 meses; (c) Devido à complexidade dos processos cíveis, tendo em vista às 
instâncias envolvidas e os ritor processuais, a área jurídia cívil, utilizou a média por re-
gião, versus a quantidade de processos por região, concluindo assim a quantidade de 21 
meses para finalização dos processos; (d) Discuti-se judicialmente a limitação das contri-
buições Sesi, Senac, Senais, Sesc (4 S) a 20 salários-mínimos sobre a folha de pagamento. 
Tendo em vista o julgamento do STJ em março de 2024, os advogados acreditam que em 
12 meses haverá a baixa dos valores discutidos; (e) Provisão constituída conforme as re-
gras criadas pela convenção coletiva do sindicato dos bancários. Conforme acordo coletivo 
da categoria, os valores serão efetivados e consequentemente baixados em março de 
2025, ou seja, em 9 meses. (a) Movimentação da composição do ativo diferido:

Movimentações

Saldos em
31/12/2023

Consti-
tuições

Realizações/
Baixas/

Transferências
Saldos em

31/12/2024
Provisão para
 Contingências Trabalhistas 57.408 2.646 – 60.055
Provisão para
 Devedores Duvidosos 376.661 737.118 (548.585) 565.194
Provisão Contingências Cíveis 14.627 – – 14.627
Outras Provisões
 Contingências Cíveis 22.710 42.175 (64.885) –
Provisão para
 Contribuição Previdenciária – 3.262 – 3.262
Provisão PLR – 4.907 – 4.907
Total 471.406 790.108 (613.470) 648.045
(b) Expectativa de realização do ativo diferido: O ativo fiscal diferido da Instituição em 
31 de dezembro de 2024 representado por diferenças temporárias provenientes da provi-
são para créditos de liquidação duvidosa e provisão para demandas judiciais, possuem a 
seguinte expectativa de realização:
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PENITENCIÁRIA “AEVP CRISTIANO DE OLIVEIRA” DE FLÓRIDA PAULISTA
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90003/2025 - RETIFICADO

UASG 380229 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
Modalidade: Pregão Eletrônico. Nº Processo: 006.00110478/2025-44. Objeto: Aquisição de gêneros 
alimentícios para o período de maio a agosto de 2025 com participação ampla. Total de Itens 
Licitados: 08 (oito). Valor total da licitação: R$ 371.236,89. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. 
Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: Estrada Vicinal Kiichiro Hatori km 06, Bairro: Agrelo - 
Flórida Paulista; e. Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp. Entrega das Propostas: a partir de 
28/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09h00 
no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP. 

EDITAL DE CITAÇÃO
FAZ SABER a(o) EVAIR DE CARVALHO ARAUJO SILVA, CPF 46039530898, que lhe foi proposta uma ação de Busca 
e Apreensão em Alienação Fiduciária por parte de Fundo de Investimento Em Direitos Creditorios Creditas Auto Viii, 
alegando em síntese que o autor celebrou com o réu Cédula de Crédito Bancário n.º AF00050043, em que dá como ga-
rantia, por meio de alienação fiduciária, o seguinte bem: veículo HYUNDAI, HB20 COMF./C.PLUS/C.STYLE 1.0 FLEX 
12V, VERMELHA, PLACA FHN5297, 2013/2014, RENAVAN 00594599857, CHASSIS 9BHBG51CAEP163437, a ser 
pago em 48 parcelas mensais no valor de R$ 1.435,36, cada, sendo a primeira vencida em 06/04/2022 e a última com 
vencimento em 06/03/2026. Ocorre que o réu não pagou as prestações vencidas desde 17/08/2022. Foi apreendido 
o veículo em 11/11/2022. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, pagar a integralidade da dívida pendente correspondente 
às parcelas vencidas e vincendas, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do 
autor, podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ferraz 
de Vasconcelos, aos 08 de novembro de 2024.

SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.465.368/0001-08 – NIRE 35.300.548.787

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBPar Participações S.A. estão convocados a se reunir às 14:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco) por cento do capital 
social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por 
meio de videoconferência, com o objetivo de: (i) examinar, discutir e votar o relatório de administração e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos, e (iii) eleger os administradores para o biênio 2025/2027. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 28 de março de 2.025.
SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.521.946, em 08 de maio de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elenca-
dos no referido dispositivo legal, apresentados por APARECIDA BERTOLINO PINTO, brasileira, di-
vorciada, técnica em radiologia médica, portadora da Cédula de identidade RG nº 14.009.568-8SSP/
SP, inscrita no CPF/MF sob nº 049.054.688-92, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Brasílio 
da Luz n° 345, apartamento 08, Santo Amaro, CEP 04746-050, a qual alega deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, desde 1983, adquirida através de Instrumento particular de promessa 
de cessão de direitos de compromisso de venda e compra, datado de 20 de agosto de 1983, que 
se refere ao APARTAMENTO nº 08, localizado no 1º pavimento do Edifício Carlos Eduardo Atallah, 
situado na Rua Brasilio da Luz, nº 345, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, encerrando a área cons-
truída de 48,00m², e a área de 3,60m², nas partes de uso comum do edifício, sendo a área total de 
51,60m². Referido edifício foi submetido ao regime de condomínio conforme averbação nº 1 feita à 
margem da transcrição nº 98.638 deste Serviço Registral. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, queren-
do, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos HUSNI SADALLAH ATALLAH, que 
também assina HUSNI ATALLAH, IVETTE BACHIR KANAWATI ATALLAH, PHILIPPE SAADALLAH 
ATALLAH, LILIAN NADER ATALLAH, JAMIL ATALLAH, EMILIA SALEM ATALLAH, ORMINDA AREIAS 
DE OLIVEIRA, EDIFÍCIO CARLOS EDUARDO ATALLAH e AMANDA GOMES CRISTO FIRMINO, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, 
bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administra-
tivo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas 
pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento 
nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na 
ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao regis-
tro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO
E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Diante da solicitação de mais de 25% da massa condominial, de acordo com a Convenção Con-
dominial (cláusula XII – art. 4), nos termos da Lei de Condomínio (Lei nº 4.591/1964) e do Código 
Civil (Lei nº 10.406/2002), em especial em seu Art. 1355, eu, WARNER GIACHINI, portador da 
Carteira de Identidade (RG) nº 5.383.201-2 SSP/SP, inscrito do Cadastro de Pessoa Física (CPF/
MF) sob nº 461.475.278-00, Síndico eleito na ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA do CON-
DOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, de 06 de março de 2025, conforme ata registrada sob nº 
9.140.735 de 11 de março de 2025, solicitei, via e-mail, em 21 de março de 2025, à ROBOTTON, 
convocar ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, no 
prazo de 48:00 horas, a contar da data do recebimento. Em virtude da negativa da ROBOTTON 
em cumprir o supra solicitado, conforme seu e-mail de 25 de março de 2025, e consubstanciado por 
mais de 1/4 (um quarto) das frações ideais condominiais, de acordo com a Lei nº 10.406 do Código 
Civil – Art. 1.355, Comunico à V.Sa., Condômino(a), que se realizará a ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, à Praça Dom José Gaspar nº 134, 18° 
andar, República, São Paulo/SP, CEP 01047-010, da forma “PRESENCIAL” – no Auditório conjunto 
181, em Primeira Convocação, no dia 08 de abril de 2025, Terça-Feira, às 16:00 horas, desde que 
esteja presente o número legal de condôminos, e, caso não seja alcançado o quórum necessário, e 
em Segunda Convocação, no dia 15 de abril de 2.025, Terça-Feira, às 16:00 horas, com qualquer 
número de frações condominiais ideais, presentes. 
ORDEM DO DIA: 
1) Prestação das Contas do Condomínio relativa ao período de 1º. de abril de 2023 até 31 de 
março de 2025; e 
2) Eleição de Síndico e membros do Conselho Fiscal para o próximo biênio. 

WARNER GIACHINI
São Paulo, 27 de março de 2025.

Notas de rodapé
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e 
patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
Contador

Daniel Erminio da Silva
CRC: 1SP296400/O-1

Paulo Ionescu
Diretor Administrativo Financeiro

CERC S.A.
CNPJ: 23.399.607/0001-91

Relatório Administração

Senhores Acionistas
As demonstrações financeiras da CERC S.A referem-se às atividades 
encerradas em 31 de dezembro de 2024 são submetidas à apreciação 
de V.Sas. após as devidas avaliações dos auditores independentes. 
Destacamos os pontos mais relevantes a fim de proporcionar mecanis-
mos adicionais para a interpretação do demonstrativo
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findos 
em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente Pri-
cewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., sem ressalva, 
datado de 27 de março de 2025 estão disponíveis eletronicamente no 
endereço www.cerc.com

Sobre a CERC
A CERC tem como missão proporcionar transparência, eficiência e se-
gurança nas operações, ampliando a oferta de crédito por meio dos 
recebíveis para que empresas de todos os portes possam investir em 
seus negócios e crescer, impactando positivamente a economia e a 
sociedade, com interface moderna e descomplicada que garante segu-
rança e transparência.
Desempenho Operacional
Em 2024 ampliamos nossa base de clientes ativos, ultrapassando a 
marca de 450, que utilizam diariamente nossos serviços e estão am-
pliando os volumes de negócios com a Companhia.

Retomamos a trajetória de crescimento, neste ano crescemos 14% na 
Receita liquida comparada a 2023 e ampliamos a oferta e crescimento 
de serviços adicionais ao registro.
Tão importante quanto a evolução da Receita, em 2024 conseguimos 
através de gestão e disciplina, elevar o controle de custos, despesas 
e investimentos, resultando numa melhora que além de eficiente, ob-
tivéssemos uma redução global de gastos em 5,5%, mantendo os in-
vestimentos, com segurança tecnológica e alto grau de governança e 
processos.

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Ativo 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 80.942 133.359
Contas a receber 36.328 28.441
Adiantamentos 327 193
Despesas antecipadas 2.963 2.426
Tributos a recuperar 5.169 11.738
Outros ativos 670 -
Total Ativo Circulante 126.400 176.157
Aplicações Financeiras 11.041 11.364
Contas a receber - 12.032
Despesas Antecipadas 100 18
Imobilizado 3.977 4.343
Intangível 129.386 143.378
Impostos diferidos 102.470 82.459
Investimento em controladas 3.670 2.278
Total Ativo Não Circulante 250.644 255.872

Total do Ativo 377.044 432.029

 Capital Reserva Custo Reservas Prejuízos Patrimônio
 Social de Capital de Captação de Opções Acumulados Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 104.325 356.327 (13.643) 221 (86.276) 360.954
Aumento do Capital 652 - - - - 652
Reserva de ágio - 9.218 - - - 9.218
Reserva de Opções - stock options - - - 617 - 617
Prejuízo do exercício - - - - (54.840) (54.840)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 104.977 365.545 (13.643) 838 (141.116) 316.601
Aumento do Capital - - - - - -
Reserva de ágio - - - - - -
Reserva de Opções - stock options - - - 546 - 546
Prejuízo do exercício - - - - (40.249) (40.249)
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 104.977 365.545 (13.643) 1.384 (181.362) 276.901

Notas explicativas às demonstrações financeiras
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações Gerais
A CERC S.A. (“CERC” ou “Companhia”), é uma sociedade anônima 
de capital fechado e, possui como principal atividade reunir soluções 
de infraestrutura de mercado financeiro (“IMF”) com tecnologia para 
fomentar a oferta de crédito com mais segurança e eficiência, criando 
oportunidades de crescimento para empresas de todos os portes e pro-
porcionando confiança como entidade neutra para organizar mercados 
assimétricos.
A Companhia obteve, em 3 de agosto de 2018, a autorização para atuar 
como registradora de direito creditório concedido pelo Banco Central do 
Brasil (“BACEN”) conforme publicação no comunicado BCB 32.389/18.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis
a) Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas es-
timativas
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de 

estimativas por parte da Administração, impactando certos ativos 
e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e 
despesas no exercício demonstrado. Uma vez que o julgamento da 
Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de 
ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir des-
sas estimativas.
b) Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das de-
monstrações financeiras é o Real.
c) Resumo das principais práticas contábeis
As demonstrações financeiras da Companhia, foram elaboradas e es-
tão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluídas a legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”).

Demonstração do resultado
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

 2024 2023
Receita Líquida 189.735 174.217
Custo (94.934) (115.059)
LUCRO BRUTO 94.802 59.158
Despesas Administrativas (51.219) (50.322)
Despesas com Tecnologia (69.976) (77.218)
Despesas Comerciais (20.699) (27.141)
Outras despesas operacionais (16.909) 3.622
RESULTADO OPERACIONAL (64.001) (91.901)
Despesas Financeiras (7.645) (14.257)
Receitas Financeiras 11.386 24.969
RESULTADO FINANCEIRO 3.741 10.712
RESULTADO ANTES DO IRPJ E CSLL (60.260) (81.188)
IRPJ e CSLL Diferido 20.011 26.349
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (40.249) (54.840)

Demonstração do resultado abrangente
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração dos fluxos de caixa
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

 2024 2023
Prejuízo do exercício (40.249) (54.840)
Total dos resultados abrangentes (40.249) (54.840)

 2024 2023
Prejuízo líquido do período (40.249) (54.840)
Ajustes ao Prejuízo
Amortização e Depreciação 37.501 16.955
Impostos Diferidos (20.011) (26.349)
Outros 13.449 12.920
PREJUIZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
 AJUSTADO (9.310) (51.314)
Variações Patrimoniais (19.941) (8.765)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 operacionais (29.251) (60.079)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (22.853) (53.923)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento (313) (9.921)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (52.417) (123.923)
Caixa e Equivalentes de caixa no início
 do exercício 133.359 257.281
Caixa e Equivalentes de caixa no final
 do exercício 80.942 133.359

Passivo 2024 2023
Fornecedores 26.912 35.391
Salários e encargos 25.629 24.966
Impostos e contribuições 1.316 1.341
Empréstimos e arrendamentos 8.652 11.105
Parcelamento tributário 7.590 6.978
Receita Antecipada 145 1.288
Outros 3.378 5.410
Total Passivo Circulante 73.622 86.479
Empréstimos e arrendamentos 15.002 10.147
Parcelamento tributário 11.519 17.567
Contingências - 1.234
Total Passivo Não Circulante 26.521 28.948
Capital Social 104.977 104.977
Reserva de Capital 351.902 351.902
Reserva de Opções 1.384 838
Prejuízos Acumulados (181.362) (141.115)
Total do Patrimônio Líquido 276.901 316.602
Total do Passivo e PL 377.044 432.029

3) Eventos subsequentes
Em 29 de Janeiro de 2025 a CERC efetuou o ajuste do preço de aquisi-
ção da investida Antecipa S.A, que ocasionou um diminuição de R$ 421 
em função do acordo de acionistas
Em 04 de fevereiro de 2025 a CERC efetuou um aumento de capital 
de R$ 60 milhões a partir da emissão de novas ações preferenciais.

ELIMAR SA MÁQUINAS AGRÍCOLAS
C.N.PJ. 50.930.999/0001-46

Balanço encerrado em: 31/12/2024
BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição Saldo Atual
Ativo 1.899.803,88d
Ativo Circulante 1.453.803,88d
Disponível 1.385.789,10d
Bancos Conta Movimento 13.187,28d
Caixa Econômica Federal 13.187,28d
Aplicações Financeiras Liquidez Imediata 1.372.601,82d
Título de Capitalização 5.000,00d
Caixa Fi Multimercado RV30 L P 355.873,52d
Fia Caixa Seguridade 156.737,92d
Caixa Fic Maxi Renda Fixa Créd. Priv Lp 775.961,43d
Caixa Fic Giro Mpe Rf Ref Di Lp 73.453,55d
Mirae Asset (Brasil) C.c.t.v.m 5.575,40d
Clientes 27.099,66d
Duplicatas a Receber 27.099,66d
Clientes 27.099,66d
Outros Créditos 40.915,12d
Adiantamentos a Fornecedores 39.000,00d
Adiantamento a Diretoria 39.000,00d
Tributos a Recuperar/Compensar 1.915,12d
IRRF a Recuperar 365,12d
INSS a Compensar 1.550,00d
Ativo Não-Circulante 446.000,00d
Outros Créditos 446.000,00d
Sócios, administradores e Pessoas Ligadas 64.000,00d
Créditos com Sócios 64.000,00d
Depósitos Judiciais 382.000,00d
Depósito em Juízo 382.000,00d

Passivo 1.899.803,88c
Passivo Circulante 22.948,81c
Obrigações Tributárias 17.283,96c
Impostos e Contribuições a Recolher 17.283,96c
Imposto de Renda a Recolher 7.995,56c
Contribuição Social a Recolher 7.392,13c
IRRF a Recolher 335,15c
PIS a Recolher 278,01c
Cofins a Recolher 1.283,11c
Obrigações Trabalhista e Previdenciária 5.664,85c
Obrigações com o Pessoal 4.114,85c
Pró-Labore a Pagar 4.114,85c
Obrigações Sociais 1.550,00c
INSS a Recolher 1.550,00c
Passivo Não-Circulante 75.000,00c
Passivo Exigível a Longo Prazo 75.000,00c
Depósito e Caução 75.000,00c
Depósito Caução - Aluguéis 75.000,00c
Patrimônio Líquido 1.801.855,07c
Capital Social 12,00c
Capital Subscrito 12,00c
Capital Social 12,00c
Reservas 401.281,47c
Reservas de Capital 253.908,63c
Reserva de Capital 253.456,23c
Incentivos do Imposto de Renda 452,40c
Reservas de Lucros 147.372,84c
Reserva Legal 9.821,79c
Correção Monetária Especial IPC/90 137.551,05c
Lucros ou Prejuízos Acumulados 1.400.561,60c
Lucros ou Prejuízos Acumulados 1.400.561,60c
Lucros Acumulados 899.055,83c
Lucro do Exercício em Curso 530.301,32c
Ajuste de Exercício 28.795,55d
Reconhecemos a exatidão do Presente Balanço Patri-
monial Encerrado em 31/12/2024. Totalizando no Ativo e 
Passivo: R$ 1.899.803,88 (um milhão oitocentos e noventa 
e nove mil oitocentos e três reais e oitenta e oito centavos)

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2024
Descrição Saldo Soma Total
Receita bruta
Receita bruta de 
vendas e serviços
Receita com aluguel 447.540,34 447.540,34 447.540,34
Deduções da receita bruta
(-) Impostos sobre 
vendas e serviços
(-) Cofins (13.426,21)
(-) PIS (2.909,02) (16.335,23) (16.335,23)
Receita líquida 431.205,11
Lucro bruto 431.205,11
Despesas Operacionais (356.181,63)
Despesas Administrativas
Despesas com pessoal
Pró-labore (60.000,00)
INSS (12.000,00)
Assistência Médica 
e Social (3.161,16)
Despesas com 
Alimentação (914,76) (76.075,92)
Impostos, taxas e 
contribuições
Taxas diversas (24.332,14)
Multas de mora (108,02) (24.440,16)
Despesas gerais
Assistência contábil (15.727,50)
Serviços prestados 
por terceiros (15.819,67)
Despesas legais e 
Judiciais (3.711,18)
Materiais de Consumo (2.397,91)
Conservação e 
Reparação de Bens (8.216,12)
Bens de Pequeno 
Valor (1.158,30)
Advogado (29.120,84)
Propaganda e 
publicidade (1.490,00)
Treinamento e 
Instruções (48.000,00)
Assistência médica (4.801,67) (130.443,19)
Despesas financeiras
Juros passivos (14,15)
Tarifa bancária (1.748,23)
Perdas aplicação 
financeira (123.459,98) (125.222,36) (356.181,63)
Receitas Financeiras
Juros e descontos
Juros de aplicações 87.736,64
Juros Ativos 14.174,49 101.911,13 101.911,13
Resultado operacional 176.934,61
Receitas não operacionais
Outras receitas não 
operacionais 136.839,21 136.839,21 136.839,21
Resultado antes do IR e CSL 313.773,82
Provisões para IR e CSL
Provisões de IRPJ e CSL
Provisão IRPJ (38.116,71)
Provisão CSLL (20.785,46) (58.902,17) (58.902,17)
Lucro Líquido do Exercício 254.871,65

JUNDIAI, 20 de Março de 2025 
Luciana Godoy Mello, Diretora Presidente

CPF: 068.880.668-60
Rubens Tenorio Cavalcanti

Reg. no CRC - SP sob o Nº. 1SP123244O3
CPF: 055.474.168-78

APOIOLAB ANÁLISES CLÍNICAS S.A.
CNPJ: 35.458.791/0001-82
COMUNICADO OFICIAL

A Apoiolab Análises Clínicas S.A, sociedade anônima 
de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o número 
35.458.791/0001-82, com sede na Av. Estácio de Sá, 
1891, São Paulo II, Cotia-SP, CEP 06706-005, torna pú-
blico a alteração no rol de atividades exploradas pela ma-
triz sediada no endereço avenida Estácio de Sá, nº 1891, 
Quadra 2, Bairro: São Paulo II, com CEP: 06.706-005, 
Cotia/SP, conforme A.G.E., registrada e arquivada na 
JUCESP – Junta Comercial do Estado de São Paulo em 
30/01/2025 sob nº 28.125/25-3, vem a público informar 
sobre a constituição e registro da filial situada na Avenida 
Orizimbo Maia, 165 – Sala Análises no Bairro Vila Itapura 
no Municipio de Campinas, Estado de São Paulo - CEP 
13.023-002, cujo objeto social reflete os mesmos CNAES 
da matriz, sendo: 86.40-2-02 laboratórios clínicos e 86-
40-2-01 laboratórios de anatomia patológica e citológica, 
tendo seu registro na JUCESP sob NIRE 35906825716 e 
CNPJ 35.458.791/0004-25. Cotia, 27 de março de 2025. 
Vinícius Salles Margatho, Diretor Geral. Apoiolab Análi-
ses Clínicas S.A.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Semestre findo em 31 de dezembro de 2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

Base R$ Expectativa de realização
Provisão para Contingências Trabalhistas 60.055 20 meses
Provisão para Devedores Duvidosos 565.194 24 meses
Provisão para Contingências Cíveis 14.627 21 meses
Outras Prov. Contingências Cíveis – 21 meses
Provisão para Contr. Previdenciária 3.262 12 meses
Provisão Particip. nos Lucros e Resultados 4.907 9 meses
Total 648.045
20. Comitê de remuneração: A Instituição adota apenas remuneração fixa para seus 
administradores, e não concede planos de benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão 
de contrato de trabalho, outros benefícios ao longo prazo e remuneração baseada em 
ações para diretoria e a administração. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
foram pagos a título de honorários de diretoria o valor de R$ 4.049 (R$ 4.404 em 2023). 
Possui Comitê de remuneração com as seguintes atribuições: • Elaborar, supervisionar e 
operacionalizar a política de remuneração dos administradores; • Avaliar cenários futuros, 
internos e externos e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração; • Zelar para 
que a política de remuneração esteja permanentemente compatível com a política de 
gestão de riscos, com as metas e situação financeira atual e esperada da Instituição; e 
• Seguir a lei e a regulamentação aplicável. 20.1 Participações sobre o lucro: No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024, foram pagos a título de participação nos lucros e 
resultados o valor de R$ 10.313 (R$ 6.655 em 2023). 21. Gerenciamento de Riscos e de 
Capital: 21.1 Gerenciamento de Riscos: Em linha com a legislação vigente, o Conglome-
rado Prudencial Crefisa, que compreende a Crefisa S/A Crédito, Financiamento e Investi-
mentos, Banco Crefisa S/A e Sedona Sociedade de Crédito Direto S.A, possui estrutura de 
gerenciamento de riscos, segregada das áreas de negócios, compatível com o grau de 
complexidade e nível de risco das suas operações. O processo de gerenciamento de riscos 
é suportado por metodologias, políticas e procedimentos que definem as diretrizes para 
identificar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar os principais riscos que o Conglomerado 
está exposto, em acordo com os níveis descritos na sua Declaração de Apetite por Riscos, 
desempenhando importante papel para seu crescimento sustentável. Assim como é funda-
mental o gerenciamento individualizado de cada risco, também se avalia o impacto da 
interação entre os riscos, de modo a combinar a rentabilidade das operações com níveis 
de riscos, dando suporte na definição de estratégias e na tomada de decisão pela alta 
administração. Os riscos são segregados em financeiros (crédito, mercado e IRRBB e liqui-
dez) e não financeiros (operacional, socioambiental e climático, continuidade dos negó-
cios, conformidade, privacidade e proteção de dados e cibernético) conforme o modo de 
mensuração de sua exposição. Risco de Crédito: A Crefisa identifica e avalia o risco de 
crédito em operações de crédito pessoal e consignado para pessoas físicas e produtos de 
crédito em geral para pessoas jurídicas, contemplando reestruturação de instrumentos fi-
nanceiros, ativos problemáticos e contrapartes conectadas. Monitora as exposições con-
centradas, a concentração em contrapartes, as perdas com operações de crédito e vários 
outros indicadores. Quando pertinente, estabelece procedimentos para mitigar os riscos e 
as perdas, como execução de garantias e ações de cobrança. Risco de Mercado e IRRBB: 
A Crefisa identifica o risco de mercado através da decomposição dos ativos que compõem 
sua carteira em fatores primitivos de risco e estima a perda que a oscilação no preço de 
mercado dos ativos pode acarretar. Para isso, utiliza o VaR (Value at Risk). Monitora dia-

riamente as exposições e limites estabelecidos internamente e, quando pertinente, revisa 
a estratégia de investimentos. Realiza backtesting para avaliar a efetividade do modelo e 
complementa a avaliação do risco com o cálculo do VaR Stress. Gerencia o risco das movi-
mentações adversas das taxas de juros, ou seja, o IRRBB, através do ΔEVE (Delta Economic 
Value of Equity). Mensalmente avalia se o capital é suficiente para cobrir o IRRBB e, 
quando pertinente, adota ações pertinentes para mitigar o risco. Risco de Liquidez: Para 
o gerenciamento do seu risco de liquidez, a Crefisa avalia se tem recursos suficientes para 
honrar com suas obrigações de curtíssimo prazo (liquidez imediata) e o descasamento do 
fluxo de caixa entre ativos e passivos nos médio e longo prazos, respeitando os limites 
definidos internamente. Mantém o Plano de Contingência de Liquidez atualizado e aprova-
do nas alçadas competentes e o aciona de acordo com as regras nele estabelecidas. Risco 
Operacional: A Crefisa identifica o risco operacional e controles em seus processos através 
de mapeamento estruturado de fragilidades, incluindo o risco de tecnologia da informação 
e o risco legal. A avaliação do nível de exposição é obtida através de uma combinação de 
critérios qualitativos e quantitativos, disponíveis em documento específico, e da efetivi-
dade dos controles. Caso seja considerada inadequada, são definidos planos de ação para 
adequação da efetividade do controle e então mitigação do risco. Risco Socio, Ambiental 
e Climático: O risco social, ambiental e climático (RSAC) na Crefisa surge da sua relação 
com as partes interessadas (Clientes, Colaboradores e Parceiros) e permeia os demais riscos 
que a instituição está exposta. O gerenciamento desse risco envolve: a definição e moni-
toramento de indicadores específicos de RSAC e mesclados com outros riscos; a divulgação 
das diretrizes SAC que a instituição espera que seus parceiros estejam aderentes, assegu-
radas pela inclusão de cláusulas contratuais; o monitoramento da inclusão de clientes e 
parceiros em listas restritivas durante todo o período de relacionamento com a instituição; 
a definição de alçadas para aprovação de relacionamento com as partes interessadas; 
dentre outras ações. Risco de Continuidade de Negócios: O gerenciamento desse tipo de 
risco fornece estrutura para que a Crefisa seja capaz de responder eficazmente a situações 
de interrupções em seus negócios e salvaguardar a reputação da sua marca e suas ativida-
des geradoras de receita. Possui um Plano de Continuidade de Negócios atualizado, com 
um conjunto previamente definido de estratégias e procedimentos para ações de contin-
gência, para gerenciamento de crises e para recuperação das funcionalidades dos ativos de 
Tecnologia da Informação que suportam os processos/atividades vitais e críticos para 
restabelecer o ambiente e as condições originais da operação. Realiza periodicamente 
testes e revisões para assegurar a efetividade do plano. Risco de Conformidade (Com-
pliance): A Crefisa possui estrutura dedicada à função de conformidade, segregada das 
áreas de negócios e de auditoria interna, para atuar com independência e assegurar o 
exercício pleno de suas atividades. Mantém política específica, que estabelece diretrizes 
para avaliar e monitorar a aderência da Crefisa ao arcabouço legal, à regulamentação in-
fralegal, às recomendações dos órgãos de supervisão, aos normativos internos e outros 
regulamentos que esteja obrigada a observar; realiza testes periódicos; monitora a publi-
cação de novos normativos externos e a implementação de adequações, quando necessá-
rio; e estabelece condições mínimas regulatórias que devem ser observadas em novos 
projetos ou produtos. Risco de Privacidade e Proteção de Dados: A Crefisa considera a 
privacidade e proteção de dados muito importante. Por isso, possui estrutura dedicada e 
independe das áreas de segurança e de tecnologia da informação para o gerenciamento 
desse tipo de risco, baseado nos pilares da análise de impacto à privacidade (PIA) e da 
análise de impacto de Proteção de Dados (DPIA). A avaliação do nível de exposição ao 

risco é realizada através da combinação de análises qualitativas e quantitativas do proces-
so e ferramentas envolvidas e da análise da efetividade de controles mitigatórios. Quando 
pertinente, são definidos planos de ação para corrigir deficiências e assegurar o tratamen-
to adequado dos dados da Crefisa e de seus clientes, colaboradores e parceiros. Risco Ci-
bernético: O risco cibernético vem das tentativas criminosas de danificar, roubar ou des-
truir dados, comprometendo sites, servidores ou interrompendo infraestruturas de 
tecnologia da Crefisa. Para o gerenciamento desse risco, a Crefisa possui estrutura dedica-
da e independente das áreas de tecnologia da informação, que conta com diversos meca-
nismos para identificar, evitar e proteger os ativos da instituição e assegurar a confiden-
cialidade, integridade e disponibilidade da informação na instituição. 21.2 
Gerenciamento de capital: O Gerenciamento de Capital visa apoiar o processo decisório 
nos negócios, além de manter o nível de capital da Crefisa enquadrado aos limites mínimos 
exigidos pelo regulador. Com base nisso, a instituição implementou uma estrutura para 
gerenciamento de capital, compatível com os riscos incorridos, cujo objetivo é monitorar 
e controlar sua suficiência frente aos riscos que está exposta, bem como realizar o plane-
jamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da 
Crefisa. O Patrimônio de Referência da Crefisa é constituído pelo Capital Social e Reservas 
de Lucros, deduzidos de ajustes prudenciais, perfazendo o valor de R$ 6.517 bilhões em 
31 de dezembro de 2024, sendo a totalidade desse valor enquadrada como PR Nível I. O 
Índice de Basileia nessa data foi de 65,31%, ficando acima do limite mínimo estabeleci-
do pelo regulador. O relatório completo sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e 
capital está disponível no endereço eletrônico www.crefisa.com.br. 22. Outros assuntos: 
(a) Resultados recorrentes e não recorrentes: De acordo com a Resolução BCB n°. 
2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da 
Instituição. Nosso resultado contábil no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi de 
R$ 571.093 e (R$ 306.649 em 2023) líquido de impostos, sem a existência de resultados 
não recorrentes. (b) Resolução CMN n° 4.975/2021 e atualizações trazidas pela Re-
solução CMN n° 5.101/2023: A Crefisa adotará de forma prospectiva a aplicação da re-
ferida norma, conforme • 5º da referida Resolução, para os contratos a serem celebrados 
a partir de janeiro de 2025. (c) Impactos dos eventos climáticos sofridos pelo estado 
do Rio Grande do Sul: Em consonância com as Resoluções CMN n° 5.132 de 10/05/2024 
e resolução CMN n° 5.158 de 24/07/2024, foram considerados durante o semestre findo 
em 30 de junho de 2024 para a mensuração da Provisão para Perdas Esperadas Associadas 
ao Risco de Crédito, os critérios normais com base na resolução CMN nº 2.682, diante dos 
impactos dos eventos climáticos no Rio Grande do Sul. (a) Ressalta-se que até a data da 
divulgação destas demonstrações, não foram identificados impactos significativos e rele-
vantes em nossa carteira de operações de crédito. Continuaremos a monitorá-la e a imple-
mentar medidas de mitigação de riscos, tempestivamente quando se fizer necessário. 23. 
Relacionamento com a auditoria: Em atendimento à Resolução nº 4.910 do CMN, não 
houve contratação de serviços da BDO RCS Auditores Independentes S.S. Ltda. relaciona-
dos a Corretora, além dos serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos 
princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes 
que, principalmente, determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, 
nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses. 24. Análises 
e Reconhecimento entre as práticas contábeis adotadas em 31/12/2024 e as novas 
normas determinadas pelas resoluções CMN nº4.966/2021 e nº352/2023, respecti-
vamente: A resolução nº 4.966/2021 do CMN e alterações realizadas posteriormente, es-

tabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, assim 
como as diretrizes para o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de he-
dge) por instituições financeiras e todas as entidades autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN). O objetivo das referidas normas é reduzir as assimetrias entre 
as normas contábeis do COSIF e os padrões contábeis internacionais. Adicional a Resolu-
ção nº4.966/21 do CMN, o BACEN emitiu normas complementares ao tema. A resolução 
nº352/23, estabeleceu procedimentos contábeis relacionados a destinação de fluxo de 
caixa de ativos financeiros (teste de SPPJ), aplicação da metodologia para apuração da 
taxa de juros efetiva, constituição da provisão para perdas associadas ao risco de crédito 
e, evidenciação de informações sobre os instrumentos financeiros em notas explicativas. 
Concomitante as mudanças trazidas pelas resoluções supracitadas também ocorrerão a 
reformulação do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. O 
BACEN reestruturou o elenco de contas do COSIF com vigência a partir de 01/01/2025 
(Instruções Normativas BCB nº 426/23 e 433/23 e alterações posteriores). A instituição 
CREFISA elaborou um plano de implementação aprovado pela administração da institui-
ção, contendo todos os mapeamentos e seus impactos, implementação de todas as mu-
danças realizadas com todas as adequações necessárias nos processos e sistemas internos 
e legados e a revisão dos modelos e critérios utilizados nas estimativas contábeis. A 
frente de trabalho deste projeto foi totalmente estruturada sobre as principais temáticas 
trazidas exclusivamente pelas normas: (1) Classificação e Reconhecimento da Renda de 
Empréstimos; (2) Taxa Efetiva de Juros; (3) Renegociação e Restruturação de Dívidas; (4) 
Mensuração da Perda Esperada e; (5) Evidenciação. Os resultados e impactos da aplicação 
das referidas normas acima referenciadas estão apresentadas no quadro abaixo:

Patrimônio Líquido em 31/12/2024 6.357.241
Ajuste na provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (a) (18.858)
Ajuste ao valor justo de Ativos Financeiros (b) –
Efeitos Tributários 7.543
Patrimônio Líquido em 01/01/2025 6.345.926
(a) Na adoção da Resolução nº 4.966/21 do CMN e da Resolução nº 352/23, houve alte-
ração nas apurações das perdas incorridas, provisão adicional e perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito a partir de 01/01/2025. Até 31/12/2024 era utilizado o conceito 
de perdas esperadas de acordo com a resolução nº 2.682/99. (b) Nas classificações dos 
instrumentos financeiros para as novas categorias introduzidas pela Resolução nº4.966/21 
do CMN (“Valor Justo por meio do resultado - VJR”, “Valor Justo por meio de outros resul-
tados abrangentes - VJORA” e “Custo Amortizado”) a Instituição CREFISA não teve altera-
ção no critério de mensuração desses ativos financeiros (curva x mercado). Sendo assim 
não houve impacto relevante sobre a posição patrimonial da CREFISA, pois nossos instru-
mentos Financeiros estão classificados pela categoria de custo amortizado. Os impactos de 
transição são embasados nas melhores estimativas apuradas na data do relatório financei-
ro e os ajustes identificados decorrentes da aplicação dos novos critérios contábeis serão 
registrados em contrapartida à rubrica contábil de Lucros ou Prejuízos Acumulados pelo 
valor líquido dos efeitos tributários sensibilizando o Patrimônio Líquido da Instituição 
CREFISA. 25. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes entre a 
data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para a sua conclusão.

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investi-
mentos - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Crefisa 
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (“Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Crefisa S.A. - Cré-
dito, Financiamento e Investimentos em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Transações com partes relaciona-
das: Conforme Nota Explicativa nº 13, no exercício findo em 31 de deze mbro de 2024, e 
nos saldos correspondentes, a Instituição realizou operações significativas com partes 
relacionadas. Caso fossem realizados com terceiros, as condições e os resultados poderiam 

ser diferentes daqueles advindos de operações com partes relacionadas. Nossa opinião não 
contém modificação em função deste assunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Instituição é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança e 

Administração da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025
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